
DiSPOSIÇAo PRELIMINAR

Dispõe sobre o Código Tributário do
Municipio de Presidente Dutra e da
outras providencias.

/

Capítulo I
DO PI'OCEDI \\ £:\TO TRI BlT.\ RIO £ DO PROCESSO AD\IINISTR.-\ TI \0 F!""

TÍTlLO II
DISPOSICÓ£S GER ..••.IS SOBRE .-\ TRIBUTAÇ,Ã.O E AREC.-\DACiO

Art, 1", São Tributos "lunicipais
1- {)Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana:
li Q 'mposto sobre Transmissão Inter Vivos, a qualquer Titulo. por~ic'

Oneroso. ,de Bens Imo\eis. por "atureza ou Acessão Fisica, e de Direitos Reais seh,e [rno\eis.
e~ceto os de Garantia. bem corno a Cessão de Direitos á sua Aquisição:

m - o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza:
I\' - a Comribuição de Melhoria, decorrente de obras publicas:
\' _ as Ta~as. especilicas nesta Lei, remuneratórias de ser;iços publico; ,)5

Jç de'.id?s em razjo do exercicio do poder de policia do Municipio.

TÍTULO I
uos TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 3". Compete ao Executivo fixar, e reajustar periodicamente. os prece •.'
,je5lÍnados a remunerar a utilização de bens e serviços públicos, bem como os relati,.os ao cu;tei,"
.de .despesas com a prática de atos administrativos de interesse dos que os requererem. tais ce,mo "
tornecimento de copias de documemos,. a expedição de certidões e alvarás. a realizacão de
\ ~510flas e Ol!trüS atos Longeneres

Art. 1'). Sem prejuízo das normas legais supletivas e d3.S ,=::;:,,=,-"~;,>':,~:--:.
r;:guLEn('nr?~r-e5_'20m fundamento na Constituiç.ào Federal ... u~ Lei Orgànica do ~iunicipio, ç~~,:

L!~iinstitui ('l Código Tributana do L\funicípio~ regulando toda a matéria tributaria (..k(,:HY\P~t~:

!::i_:::~,:;''';'~)

o PREFEITO :'IIUNIClPAL DE PRESIDENTE DUTRA, no uso de ;uas
atribuições legais. conferidas pela Lei Orgànica do Município; faço saber que a Càmara
\ lunicipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
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Capítulo 11
DA RESPO:-;SABILlDADE DOS Sl'CESSORES E DE TERCEIROS

Par;ígrafo único. O disposlO no inciso 1\'. aplica-se aos casos de e"rll1ç5,' cc"
-,:-oa~ .;unài('as de direito pri\-acio. quando a c\:ploração da respecti\'a a(Íyidade se_iacont1l1:..!aLL:

Paragrafo unico Salvo quando efetuado depósito do montante integral do creditc'
.'.ario impugnado. as defesas. reclamações e recursos não terão efeito suspensiyo.

1IIIIIII\lIIl!I.iII!. __iII!.,,"!.,!!I!,!!!.=!!I'!!L!!!&!!!!!!ZZl!!ZlI!!!••• __ IlI!iII!•• I!!!!'O:Ji"' ••••••,,"'. "'fQ,,&2_""'=••••.n••l~__~-'-_.,9"f.li "__ ti o •• 17

:ssãü~
1Il _ o sucessor a qualquer tItulo e o eànJuge meeiro. pelos debitos do

'",lio e"isrentes à data da adjudicação. limirada esta responsabilidade ao montante do qui;lhão.

,do ou !llea\ào~
\\' _ a pessoa jundica resultante de fusão. transformação ou incorporaç50.

c. débitos das sociedades fusionadas. transformadas ou incorporadas. existentes a data daque'es

"-rI. 6". São pessoalmente responsaveis:
I _ o adquirente do imóveL pelos débitos do alienante existentes a data do

.,,) de transferencia. saiv'o quando conste desta prova de quitação. limitada esta
onsabiiidade nos casos de arrematação em hasta pública ao montante do respec:i\o preço:

11 _ o espolio pelos debitos do de cujus, existentes a data da abeGura da

Art. 5°. O Executivo expedirá decreto regulamentando o processo admÍnistrati\.o

previstos_ obrigatorialnente:
I - duplo grau de jurisdição:
li - recurso de oficio. a ser interposto das decisões de primeira Il1sta;KIJ

,Irias j Fazenda \!unicipaL

o 30. Os termos, referidos no parágrafo anterior. serão lavrados. sempre qu"
. eL em livros fiscais e. caso emiridos por outra forma, deles se entregara uma copia J

, '. empresa ou estabelecimentG ::o,alizado.

o 20. ."- autoridade que realizar ou presidir quaisquer diligencias de tiscalizaçfio
i i "1 os tenllOS necessários para que se documente o inicio do procedimento. inclusi\c para os
l' - ,.:obseryáncia do prazo para a sua conclusão, a ser tixado em regulamento.

o In O procedimento tributário terá inicio, alternativamente, com:
I - a impugnação, pelo sujeito passivo, do lançamento ou de ato

",l'''1Í5trativo dele decorrente:
li - a lavratura de auto de infração;
UI - a lavratt;ra de termos pela autoridade fiscal. inclusive ao ':i'seJo da

2,. ::são de livros e documentos fiscais.
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Art. 4°. Compete ao Executivo disciplinar, por decreto, o procedimento tributaria

relativ'o aos impostos e demais tributos de que trata esta Lei.



10. os créditos tributarias municipais. não quitados nos respeCtinlS
acrescidos das multas previstas nesta Lei. de juros moratórios. calculados a
por cento J ao més. além de correção monetária. na forma do disposto pele

Par:ígrafo UlUCO. O disposto neste artigo não se aplica enquanto penciênte ,le

(oIlsulta formulada. pelo SUleltO passivo. dentro do prazo reguJalllenI<lf r'~lr::

Art.
'':iI11entos. serJO

. .10 de 100 {um
:l<.J segu1I1tê.

Capitulo UI
D,-\.ARRECAD ..\Ç.1"O

Parágrafo único. Os recolhimentos serão efetuados por via ele documentos
':nos. a ser instituido pelo decreto referido neste artigo que disporá. ainda. sobre a
;JeténCla das repartições e demais agentes autorizados a promowrem a arrecadação dos
'tos tiscais do \luniclpio.

,',rt. 9°. O Executivo expedirá decreto regulamentando a forma e o prazo para o
'.:ihimento dos tributos municipais e respectivos acréscimos. inclusive as multas de qualquer

~'rdatario,

.-\.n. 8°. Respondem solidariamente com o contribuinte. em casos em que não se
',I exigir deste o pagamento do tributo, nos atos em que intervierem ou pelas omissões por que
. responSa\"els:

I - os pais. pelos débitos dos filhos menores;
II - os tutores e curadores. pelos débitos dos seus tutelados ou curarelados,
lI! - os administradores de bens de terceiros. pelos débitos destes:
IY - o inventariante, pelos débitos do espólio:
\' - o sindico e o comissario. pelos débitos da massa falida ou do
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por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma
individuaL

. l "!,)5 de5TJs.

n - os socios, no caso de liquidação de sociedades de pessoas. pelos

Art. 7°. A pessoa natural ou juridica de direito privado que adquirir de outra. por
'1'1' '-IUéf título, n.mdo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e
CI' " nuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma ou nome
,," duaL responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, de\'idos até
<. 1 do ato:

I - integralmente. se ao alienante cessar a exploração da comércio,
1" "ria ou ati\'idade:

II - subsidiariameme com o alienante. se este prosseguir na expio'ação ou
r, "dentro de 6 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesm,) ou em

rama de comércio, industria ou protlssão

~

~
~
~
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•",1 t. 12. Os débitos vencidos serão encaminhados para c0h-~'ça, com inscriç3c' ""

I'arágrafo único. ínscnta ou ajuizada a divida, serão devidco"
honorários e de:nais despesas. na forma da legislação vigente .

__ ~ __ 1_
i.:(:l '_;;::Id~a hipotese de depósito parcial, far-se-á a atualizaçô.o Jc

depositada

An. 1-1. "o caso do recolhimento indevido ou maior do que o de\ido. de cnbuc.:.
JC:"cSCH11CSmC'íatcrios e penalidades pecuniarias. a importància a ser restituída. de ',J1IC~O,Y..i -':~~

\'inude de reCi~~enmeT1tOào interessado. sera atualizada monetariamente. consiàer::cio :~ê:':.'.

':0Il1pre~nci\(.iL'!~ntre J mes de recolhimento e o mes em que ocorrer a restItUição. :1<1 ,.

JiSi."(\'S11J !.:'etc'\ l c!f1Uf do ~1rtigo 1 \ ((mze)

;:0 O deposito e!íàe, ainda~ a aplicação da multa moratória e dos juros. consoanTe
seja efetuado ames do prazo fixado para a incidência da multa, dos juros ou de ambos

~ -10 .-\ atualização do depósito cessará, automaticamente, se o interessado àeix:l,
.Je ,comparece,'] ,epartição competente. no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua re'lUlar
norificJção para receber (1 importància a ser devolvida.

~ 3') O \-alor do depósito~ se devolvido por terem sido julgados prc'c:eàemcs
reciamações. recursos ou medidas judiciais. será atualizado monetariamente. em consonanC;J
com as disposições deSTa Lei.

..\n. D. A. atualização estabelecida na forma do artigo li, aplicar-se-a. inc!u'l\'e.
aos debúo~ cuja cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judiciaL sai\-c se C

1

;meres""OO hou\'er depositado. em moeda. a importància questionada.

; .-;:c. C)::;juros rnoratórios serão calculados à razão de l~/o (um pn[ c':'nt:') ao mê~.
sobre o montante do debito conigido monetariamente .

~ ::0. :-\ atualizaç?to monetária e os juros de mora incidirão sobre o valor integral do

crédito. neste compreendida a multa.

Art. 11. Os débitos t1scais, incluídas as multas de qualquer espécie, provenientes
da impontualidade, total ou parcial, no tocante aos respectÍvos pagamentos, serão atualizados
monetariamente. de acordo com os indices adotados pela legislação federal, para a atualizaç30
dos debitos~ de igüal natureza, para com a Fazenda NacionaL

~ I 'c' Para os fins do disposto no caput deste artigo, fica o ExecutÍvo autorizado a
dinI!gar coeficiente de atualização monetária, baseando-se, para o seu calculo, na legislaç30
fedelal pertinente:: nas respecti\"as normas regulamentares.

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura lVIunicipal de Presidente Dutra

.,-



ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra
Parágrafo único. A atualização monetária cessará, automaticamente, se o

interessado deixar de comparecer á repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados
de sua regular notificaç.ão para receber a importància a ser devolvida.

Art. 15. A Unidade Fiscal de Referencia - UFIR, será adotada para a e~pressão
'..alor de tributos e multàs, na forma prevista por esta Lei, aplicando-se os seus indices de
"ição para os tlns da atualização monetária a que se referem os artigos anteriores.

Parágrafo único. 010 caso de extinção da Unidade Fiscal de Referencia - l'FlR .
.: adotada. e di\ulgada pelo Executivo, a unidade de valor que vier a ser criada para as mesmas
,:idades. pela legislação federaL

Art. 16. Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. poderão ser efetuados
.:,;mentos omitidos, por qualquer circunstáncias. nas épocas próprias, bem como lançameJ1lL's
":'plementares de outros \iciados por irregularidades ou erro de fato.

Parágrafo ti •••"," [\0 '.:aso deste artigo. o débito decorrente do ! •• ;::llentO
'Jlor. quando quitado, será considerado como pagamento parcial de crédito resultante do
.,',[mento c!Jmplementar.

An. Ii. O pagamento dos tributos e sempre divido. independememente das
;iidades c~ue rorem aplicadas .

.Art. 18. salvo o disposto nos parágraros deste artigo. considera-se domicilio
.'[ario do suielto passi\'o o local. no território do \lunicipio. onde se situem:

I - no caso das pessoas naturais. a sua residência ou. desconhe,:ida esta. L'
:r onde ",ercitadas. habitualmente. as suas ati\idades:

II - no caso das pessoas juridicas de direito privada. a sua sede ou
"..-..lueí dos seus cSI3.belecimemos~

!Il - no caso das pessoas jundicas de direito público. qualquer d" suas
",:r1lçàes

~I' Quando inviável a aplicação das regras tixadas nos incisos deste arTigo.
,idçrar-se.a como domicilio tributário do sujeira passivo o lugar de situação dos bens ou da
.,,,éneia 0c'S aros ou raras que deram origem á obrigação tributária.

~ :' E tàcultado ao sujeira passivo a eleição do domicilio tributario. podendo a
"Cldade tiscai competente recusa-lo. quando impossibilite ou dificulte a tiscJliZJeão ou J

,'~Jdacão do tributo. aplicando-se. então. a regra do parágrafo anterior.

Art. 19. O Prefeito podera aurorizar. mediante despacho tlIndamenracio. e"arJü,'
ê.\peciientc lnsrflJldo com o requerimento do interessado e proposta da clutl~~ridJ.d-= Llsc:i

'1~pc'tçnrc. J cOnloensaçào e a remissão de creditos tributarias

lIIIlIíI
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s 1°. A compensação poderá ser autorizada apenas na hipótese de creditos

liquidos, certos e já vencidos do sujeito passivo contra a Fazenda Municipal e, quando efetivada.
deler:i ser registrada em termo próprio, assinado pelo Prefeito e pelo sujeito passivo.

S 2° A remissão poderá ser autorizada quando o valor integral do credito tributario
t,:' ;nferior a 10 (dez) Unidades Fiscais de Referencia - UFIR e o sujeito passivo for pessoa
;] .ui de, comprovadamente, baixa renda, que não possua bens, salvo um unico imóvel.
,I: ;:àdo para sua própria residencias e de sua tàmilia.

Al.t. 20. O Executivo poderá autorizar o parcelamento de creditas tributarias
.. ,ôos. para os fins de sua quitação, na fomla do disposto em regulamento.

Art. 21. As isenções outorgadas na forma desta Lei, não dispensam c'
vrimento de obrigações acessórias.

Capítulo IV
DOS CADASTROS

Ar!. 22. O cadastro tiscal do C\lunicipio compreende
I ~ cadastro imobiliário:
II - cadastro de atividades. que se desdobra em:
a) cadastro das atividades dos estabelecimentos em geraL
b) cadastro das ati,'i~;ades exercidas nos logradouros publicos:
c) cadastro simplificado.

~ 1° O cadastro imobiliário tem por tinalidade inscrever todas as unidades
,iliarias existemes na sede do '.lunicipio.

~:2° O cadastro de atividades compreende todas as atividades para cujo exelClcio
_"!ida a concessão do alvara de licença de localizaç.ão e funcionamento

,~Y O cadastro simplificado tem por finalidade inscrel'er as atividade de reduzido
Imemo económico a ser detinido em ato do Poder Executi,'"

~ -10 Com base no cadastro fiscal poderão ser estruturados cadastros especiais.
,si\e de contribuintes cujas atividades se encontrem paralisadas ou que. deixando de

.. 'onar. não providenciaram a baixa de suas atividades.

Art. 23. Toda pessoa fisica ou jundica cuja atividade estiver sujeita a obrigado
''-duna principal ou acessória tica obrigada a requerer sua inscrição e alteração no caàasTfo

;Ii do '.luniclpio. de acordo com as formalidades estabelecidas em ato do Poder Ewcmi\o

Par:ígrafo único. O prazo da inscrição e alterações e de 30 (trima I dia,. a (C'llIar

_!t'J ,-111L1tO que as l11oti\'aral11.

Art. 1-1. Far-sc-a a inSCrição c aiterações:

,",'. "
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I- a requerimento do interessado ou seu mandatário;
Jl _ de alicio, após expirado o prazo para inscrição ou alterações dos dados

da inscrição. aplicando-se as penalidades de lei.

:; lO. Considera-se inscrito, a titulo precário, aquele que não obtiver resposta da
autoridade administrativa, decorridos 30 (trinta) dias do seu pedido de inscrição.

S 20. O prazo pre';isto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado até o seu dobro
quando_ por mOli\'o ju:)tificado: não se completarem as diligencias que o processo exigir

:; :0 A, dili2!éncias que dependerem do requerente e a este comulllcadas
oticialmente interro,npem quaisquer prazos ate o efetivo atendimento da solicitação.

::. ~'_' A ;nscriç(lo de otlcio será a título precário e dará início ao prccesso c~~

concessào do ah"ara de localização e funcionamento.

Art. 25. O contribuinte que se encontrar exerce-~~ atividade scm inseri ..';','
cadastrc.l sera autuado peia infra<;àu e terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para iiis([~\er" •

.-\1'1. 26. (j descumprimento do prazo mencionado no arTigo aiitu ;....
imediato fechamento do estabelecimento pela autoridade administrativa .

. An. 27 .\0 Chefe do Poder Executivo é facultado cassar a licenca pilea '.'
IÍJncionamemo de atividade de qualquer natureza, quando ficar apurado em processo ter a peso"a
'is;':1 ,]I! midica desrespeitado leis de ordem públi.ca ou se tomado responsável por crime COIWJ
a econom a Dooular. passado em julgado pelo Poder Judiciário

Capítulo V
D.-\ B.-\IXA NO CADASTRO

."n. 28. Far-se-a a baixa da inscrição:
I- a requerimento do interessado ou seu mandatário:
II - de: atleio_ nos seguintes casos:
a I comprovação da inexistencia de fato gerador da obrigação.
to I erro ou falsidade na inscrição cadastral;
c I duplicidade de inscrição:
,1) decadência ou prescrição .

.~ :' O >'edido de baixa. quando de iniciativa do contribuinte. de\'eril ser In,lr,,:,:,'
_ i.-...•m ()$ comprc\ antes ..los: pa~a1l1entOS do tributo. relativos aos 5 (cinco) últimos ,-':\;;;-TII:1o.'::- c

~'_lll\entc Sêra .jccl-..ii;..io JpOS o pronunciamento da repartiç.ão fiscalizadora.

, :' S,ll\" c'S casos .1e deposito do valor do débito apurado e ,le ,ieccl,:c::, .

'.~rç:s(nclll. '1,1l....:-....c'(lt?ra :;cr cGn(~did<1 a bal\.3. ao contribuinte em debito.



contribuinte,

-~.
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li 30. Quando do encerramento das atividades é obrigatório o pedido de baixa peio

Art. 29, O Município poderá celebrar convênios com a União, os estados \isando
,i utilizar os dados e os elementos cadastrais disponiveis, bem como o número de inscrição no
"dastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ.

TÍTULO 1lI
DOS IMPOSTOS

Capítulo I
no L\IPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL U,B.-\:\A

Seção I
Do Imposto Predial

, Art. 30. Constitui fato g':rador do IrntoU>l0 Predial a propriedade. o dom1l1io útil c'u
"sse de bem imó\'el construido e locallzado na zona urbana do lvlunicipio,

Art. 30. Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área da
,j do \lu~lÍcípio. em que existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público

.-\-rt. 31. .-\inda que localizadas fora da zona urbana do \Iunicipio. segundo
': ',nida pelo ~migo anterior. considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto. as áreJs
~.anjzá',eis e as de expansão urbana. destinadas à habitação, inclusi,'e residências de recreio, a
:tlStnas ou ao comercio. a seguir enumeradas:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo reguiarizados ;,eia
",1Ínistração \lunicipal. mesmo que executados irregularmente:

II ~ as ,Teas pertencentes a loteamentos aprm'ados, nos termos da
~':.~,slaçàopenineme:

[]J - as .treas dos conjuntos habitacionais. aprovados e executados nos
"nos da legislação pertinente:

1\- - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo ,:001 a legislação
, . :mística de parcelamento. uso e ocupação do solo e de edificações

Parágrafo único. As áreas referidas nos incisos deste artigo terão seu penmerro
mitado por ato do Executivo,

Art. 32. Para os efeitos deste imposto. considera-se constrllldo todo Imo\el no
..,I é'Cistia editicaçào que possa set\'ir para habitação ou para o exercício de qualslluer
idadt.:s

,-\-n. 33. a incidência. sem prejulzo das cOl1ll11ações cabi\elS.
'::llpr11l1emO de quaisquer exigencias legais. regulamentares ou administrarí\-as
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LEI N° 183/2002

Altera redação dos artigos 35 e 47 da Lei nO
149, de 30 de novembro de 2000 - Código
Tributário do Município .

o PREFEITO MUNICIPAL DE PRESIDENTE DUTRA, Estado da
Bahia, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e eu sanciono a
seguinte 1eÍ:

Artigo 10 - Os artigos 35 e 47 da Lei Municipal na 149, de 30 de
novembro de 2000 - Código Tributário do Município de Presidente
Dutra, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 35 - O imposto calcula-se à razão dé 0,50% (cinqüenta
centésimos por cento) sobre o valor venal do imóvel".

"Artigo 47 - O imposto calcula-se à razão de 1% (um por cento)
sobre o valor venal do imóvel"

Artigo 20
- Esta lei entrará em vigor em primeiro de janeiro de 2003.

Artigo 30 - Revogam-se as disposições em contrário .
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ParrigJ"ufo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio àas Desso~.s ["lç:~

Art. 35. O Imposto calcula-se á razão de 1% (um por cento) sobre o \'alor \'enal c:c
imo",:cl.

.\rt. 3'7. O imposto e devido, a criterio da repartição competente:
I - por quelTI exerça a posse direta do imóvel~ se!'!: pre:J..!!z\:, '-J_:

responsabi IIdade soliclaria dos possuidores indiretos;
II PUí qualquer dos possuidores indiretos~ sem pr't'!U12.-'

lespünsabii;dade solidária dos demais e do p~oo•.•idor direto.

Art. 36. Contribuinte do imposto e o proprietário do imóvel, o titular do scC:
, .. '1 . • I - I~Omlll10 LI!l, nu n seu pOSSWGor a qüa quer tI tu o .

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em [0 de ianeiro do ano. - ~
que ..:'orresponde O lançamento

An. 33. O L:1Ilçamcnto do imposto é anual e feito um para cada fJiciliü_ em li:);,);;:'

do sUjeito pussi, o. na conformidade do disposto no artigo anterior.
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Ar!. 34. O imposto não incide:

I- nas hipóteses de imunidade previstas na constituição federal, obser;ad".
sendo o caso, o disposto em lei complementar;

I- sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não construidos
para os efeitos da inciàenc;a do imposto territorial urbano.

.-\n. 39. O lançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito pa5S1\'~
(01:1 c. emresa da notificação. pessoalnlente ou pelo correio, no local do imó\-el oü no locai ~"',,-"\;
êle indicado. Ob5eryadas as disposições contidas em regulamento.

S !c A notitlcação pelo correio deverá ser precedida de di\"u!gação, a cargo Il-,'
E '~eCL;rl':O. deiS datas de entrega na agenCIa postal das notiticações-recibu e Jas 5U3::
(ürres.pondemes datas de \-encimento.

, ." .-\ presunção referida no parágrafo anterior e relativa e podera ser j!i,iih I':
,",pmuiilCaçJü do ;130 recebimento da notiticação-recibo. protocolada pelo sujeito pa:ssi\ ,o,

\,jmllll::;Ií:lC10 \ luni(:ip3L no prazo tixado pelo regulamento.

~:o Para rodos os efeitos de direito. no caso do parágrafo anterior e respeitadas ,os
suas disposiçoês. presume-se feita a notiíicação do lançamento. e regularmente constiruicio "
~redlto tribuwrio corrêspondeme 30 (trintal dias após a entrega das notiíicaçôes-recib" ;]J
,l~encia postal.



,-\rt. 42. '\a hipótese de parcelamento do impostO. não sera admitido o pagamento
"alquer prestação sem que estejam quitadas todas as anteriores

S -lo. Do \'alor do imposto integraL ou do valor das prestações em que se
:,ponha, poc;erão ser desprezadas as fraçôes de moeda,

,-,._,i

Seciio 11
00 Imposto Territoriall'rbano

-j

s ]0 O recolhimento do imposto não importa em presunção. por parre da
,:ura, para quaisquer fins. da legitimidade da propriedade, do domínio útil ou da posse ia

s:::o Decorrido o prazo lixado para pagamento da última prestaçào, somente sera
;ldo o pagamentO integral do debitO. que será considerado vencido a data da primeira

.' .1\'ào nào paga.

Art. 41. Os débitos não pagos nos respectivos venCImentos serão atualizados
, '\ariamente e acrescidos de juros, na forrna prevista por esta lei. além de multa equivalente a
,;ois por cento) do imposto devido,

s ~o O débitO vencido será encaminhado para cobrança. com inscriçào na Divida
,.1 t:. sendo o caso. ajuizamento. ainda que no mesmo exercício a que corres panda ()
.. 1111e1ltO

S I° Observado o disposto neste arrigo e enquanto não vencida a última prestação,
,,'3 ser efetuado o pagamento de quaisquer das parcelas,
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li 4° A notificação do lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em .'

regulamento, na impossibilidade de sua realização na forma prevista neste artigo, ou no caso de (
recusa de seu recebimento. :•

S 2° '\0 caso de pagamento antecipado, o valor da prestação expresso em l'nidad"
I ',de Rererencia - l'FIR. será reconvertido em moeda corrente, pelo valor \'igente na dara do

Art. 40. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em
P'''' "','ões, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares,

S I° Para efeito de lançamento. o imposto calculado em moeda corrente, podera
s" '.ivertido em número de Unidades Fiscais de Referências - UFIR, pelo valor \'igente no mês
c" '"rrência do fato gerador da obrigação tributária e, para fins de pagamento. recomer1ido em
'\ corrente. pelo valor da Unidade Fiscal de Referencia - UFIR. \'igente na data do
\\ ..demo.
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Art. 43. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano, a propriedade, o

dominio útil ou a posse de bem imóvel não construído, localizado na zona urbana do Município.
segundo referido nos artigos 30 e 31 desta Lei.

AI.t. 44. Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construidos os terrenos
I - em que não exístir edificação como definida no artigo 32 dt:sta Lei:
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações

'. ,jdladas ou em ruinas, ou construções de natureza temporária;
III - cuja área exceder de 5 (cinco) vezes a ocupada pelas edificaç6es:
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua

': .',;ào. dimensões. destino ou utilidade.

Parágrafo único. No calculo do excesso de área de que trata o inciso [11, toma-se
. l,ase a do terreno ocupado pela edificação principal, ediculas e dependencias

Art. 45. A incidencia. sem prejuízo das cominações cabíveis, inclepende do
"'::rimento de quaislju':' exigéncias legais, regulamentares ou administrativas .

.-\rt. 46. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade pre\lstas na
:> tituição da República. observado, sendo caso, o disposto em lei complementar.

AI'!. .li. O imposto calcula-se à razão de 2% (dois por cento) sobre c \alor \em!

.-\.'1. 48. Comribuime do imposto e o proprietário do imóvel, o titular do seu

. "1 1:1 io lltiL ou o seu possuidor a qualquer título.

Art. 49. O imposto é devido a criterio da repartição competente
I - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prelulzo da

;:'onsabilidade solidária dos possuidores indiretos:
II por qualquer dos possuidores indiretos. sem prejUlZO da

_, ',.'onsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto.

Parágrafo único. O disposto neste artIgo aplica-se ao espolio c.as pessoas nele

Art. 50. O lançamento do imposto é anual e feíto em nome do sujeito passi\'o. na

llormidade do disposto no artigo anterior

Parágrafo único. Considera-se ocorrido o tàto gerador em 10 de .ianeiro do ano a

: t!.:' corresponda o lançamento

.-'.rt. 51. .-'. notiticação do lançamento do imposto obedecera as Jisvosições .,;e1

~nigo ~q desta Lêi
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Art. 52. Aplicam-se, ao pagamento do imposto, as normas fixadas, por esta Lei.

nos artigos 40, 41 e 42,

Seção m
Disposições Comuns, Relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano

Art. 5.3. Na apuração do valor venal do imóvel, para os fins de lançamento do
Imposto Predial e Territorial Urbano, os valores unitários de metro quadrado de constnJção e de
terreno serão '.Jeterminados em função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou
separaàameme:

I -- preço correntes das transações e das ofertas á venda no mercado
imoblli~riü~

II - custos de reprodução;
11i - locações correntes~
I\'- características da região em que se situa o imóveL
\-' - \)üIfOS dados informativos tecnicamente reconhecidos.

,"'rlo 5.•. Oosen ado o disposto no artigo anterior, ficam definidos. como' ',;"res
unitar;Qs. para (lS lüeais e conslfuções 110 território do Município:

I - relati,amente aos terrenos, os constantes da Planta de Vaiores Em qUê

consiste o ,-\.':E,'\O C~ICO desta Lei:
II - reiati\.amente às construções, os valores indicaduj Wi 1 dlnd.! 1L

correspondemes a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificações indicados na Tabela
L ambas desta Lei,

~ I' Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Planta de
\'alore:; referida no inciso L terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados
pelo E.\ecuriq)

~ :' O b:ecuti,'o poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro
quadrado de construçào e de terreno. desde que essa atualização não supere a intlação do penodo

.~rt. 55, "':a determinação do valor venal não serão considerados:
I ~ o \alor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente 'JU

temporano, no imo\el. para efeito de sua utilização, exploração. aformoseamento ou
comodidade:

II - as \'incuIações restritivas do direito de propriedade e o estado de
comunhão

A,rl. ~6, O \'alor \enal do terreno e o do excesso de área. detinida no inciso iII ,j(.
,migü -14 desta Lei, resultará da multiplicação de sua área total pelo correspondente '''aie'r 'WItan"
de i11~r~ol)uadrado .:le terreno constante da Planta de Valores do AJ'\jEXO l'NICO

Parágrafo único. Quando a area total do terreno for representada por nun,,,:'-,
Cl'\111c:l1:1.1t-r<.1\:~1Clie metro quaàracü. ser3. feito o arredondamento para a unidade !rn~..'~1~;lt:~::.



ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra
Art. 57. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá:

I- ao da face da quadra onde situado o imóvel;
II - no caso de imóvel não construido, com duas ou mais frentes, ao da tàce

k ',!uadra para a qual voltada a frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste. ao da
,;.' de quadra á qual atribuido maior valor;

III - no caso de imóvel constmido em terreno com as caractetistícas do
.. ,'U anterior, ao da face de quadra relativa á frente efetiva ou, havendo mais de uma. á frente
.ipal:

IV - no caso de terreno interno ou de rrmdo, ao da face de quadra Cl onde as
, 'c tenha acesso ou. havendo mais de um acesso. ao da tàce de quadra á qual atríbi..'do mai,)[

\' - no caso de terreno encravado. ao da face de quadra correspondente 2

:dão de passagem.

Art. 58. Para os efeitos do disposto nesta Lei consideram-se:
I - excesso de area de terreno não incorporada. aquel? CP". consoante'

'.ido pelo inciso III do anigo -l.J. exceder de 5 (cinco) \eZeS a área ocupada pelas edificações.
II - terreno de duas ou mais tremes. aquele que possui mais de uma testada

~ogr3douro publico~
III - terreno encravado, aquele que não se comunica com a \.ía publica .

. :0 por seryidão de passagem por outro im()\'el:
IV - terreno de rrll1do. aquele que. situado no imerior d,l quadra. se

...,inica com l: lia pública por um corredor de acesso com largura igualou inferior 2 .J (quatro I

\' - terreno imerno. aquele localizado em logradouros não relacionados i1J

"a de \'alores. tais como passagens, travessas ou assemelhados. acessórios da maiha \'iária cio
,icípio ou de propriedade de particulares

An. 59. :-':0 calculo do valor venal de terreno. no qual exista predio em
'.;om1l1io sera utilizada a tração ideal correspondeme a cada unidade autónoma.

Art. 60. A construção sera enquadrada em um dos tipos e padré:e5 pre\ISIOS na
"ia I e seu \'alor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo \'alor unitarío
'.etro quadrado de construção. constante da Tabela II

Art. 61. .\ área construída bruta será obtida através de medição dos comomos
,',nos das paredes ou pilares. computando-se tambem a superticie das sacadas. cobertas ou
.'obertas. de cada pa\imento

~ [., :-.:o caso de coberturas de postos de seryiços e assemelhados. sera considec2ja
':l) Jrç~ constnJlda a sua projeção \'ertica! sobre o terreno.

~ ::0 ~o C1SO de piscina_ a are3 construída sera obtida arra\-es da !1H::c1iç.1l) ,-:~.h
"['~~r!ll» Internos de suas paredes.



-,.,..

Art. 65. O \'alor \'enal de imóvel construído será apurado pela soma do \310r do
terreno com l) \ alo r da constrL1ção_ calculados na forma desta Lei .

An. 68. Os \'~Jiores unirarios de metro quadrado de terreno e de ll1et'.' 'iU,;';"'"
":i.."'n::-l"'c;~}I...' "'c:2(' :.:'\pr,~ssi..)sem 111ol~da(orrente e. no processo de cálcuio parJ. (,L"tç:l,,-;':l:':

. . .

Clêstlna ',:,1;.-'
~ I :<,,-"5casos en1 que a área predominante não corre:~v"""..ler a

pnnclDai da edifcação. ou conjunro de edificações, poderá ser adotado critério di\,"er::.n

:l.àmini:str.?'cào

.-\rI. 6~. '\os casos singulares de imóveis para os quais a apiicaçào ,los
prcce6in:emc3 ~"rc,'i5l0S nesta Lei possa conduzir a tributação manifestamente i;1':lbtJ \..."L!
~nadelilladJ. Ol'.Jcf::I Ser .ldotado. ::I requerimento do interessado. processo de J.\";:Ilia~õ.o ç5PcC:~,;.
SUlclt'.~ j c1~~r:)\.1ç:J.l..' LiJ.elUIOridade fiscal competente,

Parúgrafo único. Os casos de reforma, ampliação de área constrlllda e de
ê~isténcia de mais de um editicação no mesmo lançamento serão objeto de regulamentação por

Jecreto do E'\ecuti"o

.-\n. 66. a partir do segundo ano após o ano de término da constíUção. sera
concedido deSCC!1TO anual de 1~...o (um por cento), em razão da depreciação da edific:1ção. ~tt;; 'J

limite de 50' o I c.inquema fJor cento) do valor da construção,

? :" Para tins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em cond0l111l1io
em cU dus paQ[c"es de constr-'.lç~o previsto na Tabela L será considerada G 3'0." ("'0P~rrlj'"i3

corresponci.elEê i area bruta da unidade autànima acrescida da respectiva área da garagem. aÍ;-,da
que es,['. se':? obieto de lançamento separado, podendo a unidade autônoma ser enquadrada êm
padr~() rli\er,o daquele atribuído ao conjunto a que pertença, desde que apresente benteliorias
que a distingam. de tom1a signiíicati\'a. das demais unidades autànomas.

.\ n. 64. O valor unitário de metro quadrado de construção sera obtido pele'
c:",'leJ:3:)'e,;;c. ".o. C""5tcução num dos tipos da Tabela L em função da sua área p>ed0"'::1ante. e
no paàn'i.o de cons~rução cujas características mais se assemelhem às suas.

.-\rt. 63. Para os efeitos desta Lei. as obras paralisadas ou em andamento. as
editicaçôes Lündenadas ou em ruina~ as construções de natureza temporária e as construções. de
qualquer espécie. inadequadas á sua situação, dimensões, destino ou utilidade, não serãe,
considETadas comQ are a conslfuida .

Ar!. 62. No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios
em condomínio. será acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas
áreas comum em tração de sua quota-parte .
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q 3° Quando a área construída bruta for representada por número que contenha

fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior.
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venal do imóveL o valor do terreno e o da construção serão arredondados para a unidade
monetária imediatamente superior.

Art. 69. As disposições constantes desta Seção são extensivas aos Imovels
lo,.. , ;/Cidos nas áreas urbanizáveis e de expansão urbana. referidas no artigo 31 desta Lei.

Capítulo 11

li ",I POSTO SOBRE TR.\NS:\IISS.:\O INTER VIVOS. A QUALQUER TÍTlLO. POR
'1 O.'iEROSO. DE BENS IMÓYElS. POR NATUREZA OU ACESsA0 FíSICA E DE
;;afOS REAIS SOBRE IMÓVEiS. EXCETO OS DE GARANTIA. BDI CO'dO A

CESS.:\O DE DIREITOS .-\ SUA.AQUISIÇAo.

Art. iD. O Imposto sobre Transmissão IllIa /'i\'OS de Bens lrnó,'eis e de Direitos
R. .obre eles tem como tàto gerador:

1- a transmissão inrc, ,:.,)S. a qualquer titulo. por ato oneroso'
a) de bens imóveis. por natureza ou acessão tisica:
b) de direitos reais sobre bens imó,'eis. exceto os de garantias e as

ser;idões
11 - a cessão. por ato oneroso. de direitos relati,'os à aquisição de bens

~r . '. :S

Parágrafo único. O imposto de que trata este anigo refere-se a atos e contratos
f ~ ):5 a i:110\'els no territorio deste \ lunicípio

Art. -I. estão compreendidos na incidencia do imposto'
1 - a com ora e v'inda:. '
11 - a dàÇão em pagamento:
1I1 - a permu ta:
1\' - o mandato em causa proplia ou com poderes equi,'alentes para a

',1issão de bem imóvel e respectivo substabelecimento. ressalvado o disposto no anigo c'

, 1. ~-{t':3raLei.
\' - a arrematação. a adjudicação e a remição:
\'1 - o \alor dos imóveis que. na divisão de parnmól1lo comum ou 11a

,,1. for ambUldos a um dos cônjuges separados ou divorciados. ao cônjuge supersIite ou a
,:, def herdeiro. acima da respectiva meação ou quinhão:

\ '11 - o uso. o usufruto e entiteuse:
\'1J] - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatario. depois ele

::Jí..ÍL> l.1 autO 1..1cJrrêl11ataçào ou adjudicaçào~
1:\ - a cessão de decorrente de compromisso de compra e ,enda.
\:. - ~fcessão de direitos à sucessão.
\:1 - a cessão de bent'eiH.'rias e constnlções em terreno compro1111~.:<Li~_\

\:il - todos l"5 ,-1elllais atos 011e:"OSOS translati\"os l1e imo\cís. onr :1~ltL:r-.'''':_.

'-'l...\:,:--<1L~ tiSh.':l. '2' '-~~ Jireitos reais sobre imu\'eis:
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Art. 72. O imposto não incide

I - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu
substabelecimento, quando outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do imóveL

II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao dominio do
;'l!1tigoproprietário por força de retrovenda, de retro cessão ou pacto de melhor comprador;

III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patlimônio de
>' c isoas juridicas em realização de capital;

IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em
'.',":om:;ncia de sua desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos:

V - sobre a transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão.
'.' rporação, cisão ou extinção da pessoa juridica.

Art. 73. Não se aplica o disposto nos incisos III a V do artigo anterior. quando o
.. ,quirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a sua

,:-::çãoou arrendamento mercantil.

~ )0. Considera-se preponderante a atividade quando mais de 50% (cinqüenta por
':0) da receita operacional do adquirente. nos 2 (dois) anos anteriores a aquisição. decorrer dos
..ratos ret,~ridos no caP/l1 deste artigo. observado o disposto no parágrafo 2°

S :::0 Se o adquirente iniciar sua atividade após a aquisição. ou menos de ::: (dois I
.,.; antes dela. para efeito do disposto no parágrafo anterior serão consideradas as receitas

!.Oiiyasaos 3 (t[(:;s) exercicios subseqüentes á aquisição.

S 3° "ião se caracteriza a preponderància da atividade, para fins deste artigo.
:ndo a transmissão de bens ou direitos for feita junto com a transmissão da totalidade do
';;mónio do alienante.

Art. 7~. O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não
. ,':déncia e da imunidade e concessão de isenção, nos casos pre\'istos nesta Lei

Art. 75. São contribuintes do imposto:
I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos:
II - os cedentes. nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de

Ar!. 76. A. base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direiws

S 1° :\ão serão abatidas do \alor venal quaisquer dividas que Qnerem o imó\cl
".. ;:lsmirido

S 2° :\as cessões de direitos à aquisição. o \'alor ainda não pago pelo cedente ,era
JClzido da base de calculo
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Parágrafo unico. Para os efeitos do disposto neste artigo, será considerado o ,'alor
da l' nidade iiscal de Referencia - L'FIR. vigente à data da efetivação do ato ou contraIO

j-"~'~'j-" '-"- •. _-Parágrafo único. lonsolidada a propriedade plena na pessoa j,~

;mposlO sera calculado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse.

.'\.rt. 81. Ressah-ado o disposto nos artigos seguintes. o imposto sera pago "a ,;,,;.;
da pr::ltica Jl' <1[(' 011 Ijet celebração do contrato sobre o qual incide. se por instrument(' ;'ur-ll\.>'

Parágrafo UlIICO. .-\ inexatidão ou imissão de elementos no documento de
arrecadação SUI~itara o comribuinte bem como, nos atos em que intervierem. os '.;olar;o'.
aliciais de Registro de lmo\eis e seus prepostos. à multa de 1000 (mil) Unidades Fiscais Cc
Referência - lT1R. ,i"ente à data da ,erificação da infração .

Art. 80. a imposlO será pago mediante documento próprio de arrecadação. na

forma regulamentar.

S ::0 0Ja ;ne',istecia de lançamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana. os atos translativos somente serão celebrados mediante apresentação de
certidão dessa circunstància~ expedida pela autoridade competente.

Art. 78. a valor mjnimo fixado no artigo anterior será reduzido:
I - na inscituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço);
II - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços),
n} ~ na inslilüição de enfiteuse e de transmissão dos direitc:: .~'='pntltF'\i.':.~.

parcr ,,:'30°"0 (oitenta por CLli~U.J:
lY - na Transmissão de domínio direto, para 200/0(vinte por cenlcl.;

Art. ~9. a imposlO será calculado mediante a aplicação das alíquotas a seguir
especificadas. incidentes sobre as classes de valor definidas por número de Unidades Fiscais de
Ret~rencias - CFlR

I _ em imóveL cujo valor venal chegue até 5000 (CinCOmil) LTIR. a

aliquota seía de :D o ~dois por cento L
II _ em imóveL cujo valor venal esteja compreendido entre 5001 (cinco e

um I á i0000 (dez mil) lTIR. a alíquota será de 3% (três por cento);
!!! _ em imóveL cujo valor venal esteja acima do aludido no inciso

anterior. a alíquOta sera de -\°'0 (quatro por cento);

s ]0 Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os descontoS
eventualmente concedidos sobre o valor tiscal apurado para efeito do cálculo do Imposto sobre a
Propnedade Predial e Territorial Urbana.
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Ar!. 77. Em nenhuma hipótese, o imposto será calculado sobre valor inferior ao

valor do bem, utilizado, no exercício, para base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade
Predial c Territorial Urbana

-
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.--\rt. 88 5c1l1~~reI.luc sc.iam omissos ou não mereç.am fé os êsclarecl!~1ê:: ;_~:<

.,-',,'~,lr:l\(~ê::'_<i::' ,,-h)cumentos ou os recolhimentos prestados. expedidos ou efetuados rç~\..~);.;_~".

...b:::i\"J \:'u !~Ui-:c;ce:rl.-' lcg3lmcme obngado. o órgão tàzendário municipal comperc:He. -~;',:-~.,

._.,~,- ...'~:-)\i :.ê:::'J!,lr.. :rt'itr::-:r;) ,--'\';}k:r refenóo !lOanigo 76_ na forma e condições re3uLm,c:~~-::.

Ar!. 8-. Em caso de Incorreção do lançamento do Imposto sobre a Pmprieciade
P: ;:'diai '': ',"er;-Hüriai L rbana. utilizado para efeito de piso~ na forma do artigo 77 desta Lei. l..~ FisCL~
'--lL::lic;ç'al ~'(h.icrJ .-e\.er. .:le '2flcio. os \-aiores recolhidos a título de Imposto de lransmi':;sào

:--:;::(oihllllentO

- a facultar. aos encarregados da tlscalização~ o exame em ',::anorlc' cios
!>.T,--~S_:lutos ç papl.=~sque ~nteressem à arrecadação do imposto;

II - a fornecer aos encarregados da fiscalizaçào~ quando solicitaUà. ~.e;lidJ.l~
ú,,~s atos ia\Tados \\u registrados. CL1!1Cernente a imóveis ou direitos a eles relativos:

[]] - a fornecer. na forma regulamentar, dados relati\'os às ~u"iS de

Art. 85. '\ão serão la\Tados. registrados, inscritos ou averbados pelos :<orarius,
Oficiais de Registro de lmówis ou seus prepostos, os atos e termos relacionados com a
,rJnsT11Issào de bens imowis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento ,ia
lmposro ('!.! cio reconhecimemo administrativo da não incidência, da imunidade ou da concess~l,-:

Ar!. 82. ~:a arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será pago no prazo de
1.5 (quinze) dias contados da data de efetivação desses atos, antes da assinatura da respecti'.,"a
carta e mesmo que essa não seja extraida,

.--\rt. 86. Os >,.orar10s. Oticiais de Registro de Imóveis ou seus prepOSTOS llCJ.nl
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se por instrumento particular, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da prática do ato ou da
celebração do contrato,

ArL 33. ~\:as uansmissões realizadas por ternlOS judicial, em virtude de sentença
judiciaL o importe será pago no prazo de 10 (dez) dias, contados da sentença que hou\'er

í - ic o \ um por cento) ao mes~ do valor do imposto dc,-idc.
êSDontane<.lmeme recolhido pelo L'üniribuinte~

ii - =" ,) \OOIS por cento) ao més. do valor do imposto Qc" 'Ci".

~lpurJdo o d,:biTo pda fís;:alização

Art. 84 .. -'Jem da atualização monetária e dos juros moratórios pre\'istos nesta Lc,
,J l~1ji,:':\ dl~ rlç!~~rnt:.nlc)de) imposlo nos íespectivos prazos de vencimento acarretará â "F;;.'::'.;::":::' .~
!11UitJS f'C]lli\-:ilêTllr:~ a

Parágrafo único. Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez I dias. a
,.:untar Ju L1"Zlll:;jIC t'm julgado da sentença que os rejeitar.

I~r,
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"' _ assistencia meàica_ e congêneres previstas nos itens 1, :.:: e J dC.3tü '.
aU3ses de plano lJe rnedicina de grupo, convênios, inclüsive COITIempresas ~~:;preSTa(10~

IÜ - Quarda. tratamento. adestramento. embelezamento. alojmnento e congeneiêS.
j-eLllI\'QS a aniiilâiS:

11 - bJ.!1hos. duchas. sauna. massagens. ginásticas e congêneres:
1': - \-arriçào. coleta. remoção e incineração de lixo:
1_:' - llmpez3. manutenção e conservação de imóveis. inclusi\'e \'1(15 pllbliL:i~.

P,-lIC\lIt:s e .l"1rdij'!5.
I~ - desinfecção. imunização. higienização. desratização e congeneres:
\: _ controle e tratamento de etluentes de qualquer natureza. e de agentes tisic05 c

i(,- incineração de reslduos quaisquer:
~- -- 1imüeza de chaminés~
~.~,_Js~essoriJ ÜU consultoria de qualquer natureza. não contida em (ll~:rC5 ::ç:~5

\.1t.':::-taLi:~t21.\,"rO;clniZJç3o. progra:naçJ.o. assessoria. processamento de dados_ consu~t,_'r;~1:çC:~~C,'..

:.i~,l:h.:-..':rJ,'U ,:l::~il:1iSlr.Hi\'a.

~ ~-J ~ :::-ane:J.memoambiental e congeneres:
- J:SSlst~nCl:l tt'cn:ca:
~ ~"i~lllt'jall1entl"'.~cordenação. programação ou orgaI1lzaçào tC'cnl(','L

Capítulo m
DO L\!POSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

---------------

(lSSlStcI1CI(1 Gt' ;:;T11'..::reszados:
o - planos de saúde. prestados por empresa que não esteja incluída nu ilem : ,Jé;;,'

L:stJ. ;,: qu(: ~\: ,:'üil1pram atf3Sés de ser.-iços prestados por terceiros, contrataàos t=":;:, ':;-'-'Y:-"":'L,,-"'1..:

,lpenas pae'0s pc'r eSIa. mediante indicação do beneíkiário do plano:
- medicas yeterinarios:

S - hospitais veterinários. clinicas veterinárias e congeneres:
U _ 'luarda. tratamento. adestramento. embelezamento, alojamento e cOllgénere;.
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Parágrafo único. Não concordando com o valor arbitrado, o contribuinte podera

oferecer avaliação contraditória, na forma, condições e prazos regulamentares.

A n. 89. Constitui fato gerador do Imposto sobre Serviços de Qualquer :'-JatureZJ. c'
['restaçào. por pes;oa física ou juridica, com ou sem estabelecimento fixo, de seniço n:;,'
cOl-'-ipr~endjdü nJ cümpetencia dos Estados e do Distrito Federal e, especificamente. a prestaç:tC'
de serviço COflSUli1leda seguinte relação:

I ~ médicüs. inclusive análise clínicas~ eletricidade médica, radioterapia. ultr:1-
scnograíia. radiologia. tomografia e congeneres;

: ._ hospitoiS.c!inicas. sanatórios, laboratórios de análise, ambulatórios. prontl';'
,n('(YfT'.':'1",:-.'ll::!l-;!cónli:"),:,. ,'a'::'(i~de saude. de repouso. e de recuperação e congêneíês:

~ _ bancos de sangue. leite. pele, olhos. semen e congeneres:
_+ _ enI-ermeifos: obstetras. onópticos~ fonoaudióiogos: prC;t~,;.....,):-, {\--":',::::~.::
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,;7 _ planejamento. organização e administração de feiras, exposições, congressos
::Hureza:

. -:lgeneres:
,;8 _ organização de festas e recepções: b/ljJel (exceto o fornecimento de

. "cntaç:l0 e bebidas que l!ca sujeito ao ICMS);
39 _ administração de bens e negócios de terceiros e de consórcios~
..\0 _ administração de fundos mútuos (exceto a realizada por lI1stllulções

".'~izadas a fiJncionar pelo Banco Central)~
4 I _ agenciamento, corretagem ou intermediação de càmbio, de seguros e de

.J:05 de pre\idência pri\'ada~
42 _ agenciamento. corretagem ou intermediação de titulas quaisquer (exceto os

.. Iças executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central);
43 _ agenciamento. corretagem ou intermediação de direitos da propriedade

> ',dstriai. anlstÍca ou literária~
'+4 _ agenciamento. corretagem ou intermediação de contratos de franquia

>,nchisel e de faturação (factoring) (excetuam-se os serviços prestados por insIÍtuições
;:orizCldasa !l.Jncionar pelo Banco Central)~

4' _ agenciamento. organização. promoção e execução de programas de turismo .
.;~seios. e\.cursoes. guias de turismo e congêneres:

-1-6_ :lgenciamento. corretagem ou intermediação de bens mó\-eis e il1lo\ eis n;lll

.-I!',lIl~ido~nos itens -+ \. -+:. -1-,) e -f-L
J - - Jespachantes:
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22- análise, inclusive de sistema, exames, pesquisas e informações, coleta e
processamento de dados de qualquer natureza~

.-- 23 _ c~bilidade, ~uditoria, gYiudª-:livros, l..~iç.Qs em contabilidade e

conueller~,s:.-
, 24- pericias, laudos, exames técnicos e análises técnicas;

25 - traduções e interpretações~
26 - avaliação de bens
27 _ datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congênerr,,~
28 _ projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza~
29 _ execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção

,.,. de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia w:Jsu!tiva,
T ,,:i\e seryiço auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias

.'.'zidas pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao
:~L

30 - demolição~
3 I _ reparação, conservação e reforma de ediíicios, estradas. pontes. portOS e

"neres (exceto o fornecimento de mercadorias p.: ;~~idas pelo prestador de serviços. fora
;:al da prestação dos serv'iços, que fica sujeito ao ICMS);

32 - t10restamente e reflorestamente;
33 _ escoamento e contenção de encostas e serviço congêneres~
3.1 _ paisagismo. jardinagem e decoração (exceto o fornecimento, de mercadorias.

,ica sujeito ao lC\IS,
,;5 _ raspagem. calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisorias~
36 _ ensino. instrução. treinamento, avaliação de conhecimento, de qualquer grau



r(~togr1tia c cinematogratia. inclusive revelação. ampliaçJo_ Cc"2:,-:'.

.:r"',-'si:.:'~ 3('rtel05 (lU ;]rçn~lC'S:
~S - tornecimçnlo de musica_ meáiante transmissão por qualquer pruce~,su. t:';:'.;

,iels publicas ou ambientes ("cilados (exceto transmissões radiotânicas ou de televisão J:
::9 - ;,ra\ação ê distribuiçao de tilmes e videoteipes:
120 ~ fonogrJti::1 ou gra\'ação de sons ou roidos. inclusive trucagem. dubiJ.gc;-:",

TT\.l:::'2'lll :,\.)T1I,Jra.

61
íç~'rcdu,;>J.u c' IIu(i.lgelrL

b2 _ !=,n.,du~Jo.~aía Terceiros. mediante ou sem encomenda pré\'ia. de e5pet(l(,Ll;\"~
;::.!~trê\'lSIaS ê con~êneres.

b.' - c"l"cacão de tapéteS e cOl1inas. com material fornecido pelo llsuano tinal ~,'

c-+ - :ucriTlcaçao. limpeza e revisão de máquinas. veÍculos_ aparelho:: ---'
éJU,!':1Jl1cntc5 lçYCçtc' ,) fornecimento de peças e partes. que tica sujeito ao 1C\15):

l"'5 _ (:l'Jls~'n0. res13Uraç:.lo. manutenção e conservação de máquilh5. ','e!(:;.::t.>,_

r~l'>,\r(?:'. cle\'a(h:rc~ '."u je "luai5Quer objçtos (exceto o fornecimento de peç:.1s ç pJr::cs . .Jt:c-

'" ,-'.>'- .:'.' IC\l~!.
"f_~ _ :'e~,.~n~:i(;l1naillenlO de mOTores ( o valor das peças fornecidas L'--::l) :'!"c."

.:\' ",-'1-,'';\1 ;1(~1 ~1l\;;:.'1I0 .1l" lC\lSl.
,,- _ :'êL:l~k':~ll[-l:;e~n\."L! i'ê~eneraçào de pneus para o usuario tina!.

)0 --guarda e estabelecimento de Yeiculos automotores terrestres:
5"-f- \ igilància ou següíança de pessoas e bens;
55-- traniporte. coleta. remessa ou entrega de bens ou yalores. dentro do terriwr .'

51~-- d!'-"f'I S6i:~ P11blic2.s:
J) cinemas. ráxi-dancings e congêneres:
i-o i biih,1íes. Doliches. corridas de animais e outros jogos~
(: I t"'.,pü'-';"r-:"'\..s.s com cobrança de ingressos~
ti) baile::-.~hú\\'s. festivais. recitais e congêneres. inc!usi...:e t'~~':I~~(i.,k~~

~ei~1In lambem tíansmitidos. mediante compra de direiH)~ P(\I-;1 t,>~-
peiel teie\lsao ou pelo rádio:

ç 1 Jl'güs eielíónicos:
i) COI11;.:.çticões esportivas ou de destreza tlsica ou intelectn~! ","",,-,-,:-,',

J participação do espectador. inclusive a \-enda de dircllc"
tfJnsmissào pelo rádio ou pela tele\-isào:

::- _ dis;,i[:,uicã" é ,-enda de bilhetes de loteria. de cartões, pules ou cupons -~
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48 - agentes da propriedade industrial;
49 - agentes da propriedade artistica ou literária;
50 - leilão:
51 - reglliaçào de sinistro cobertos por contratos de seguros; inspeção e ayaliaçà,'

de nSCGS para cobertura de contrato de seguros; prevenção e gerencia de risco segura\"cls.
prestados por quem nào 5tja o proprio segurado ou companhia de seguro:

52 - armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens c~c
qualquer especie (excero deposito feitos em instituições tlnanceiras autorizadas a funci0113r pele
Ganco C(nti ali.



73 - composição gráfica. fotocomposição. chicheria. zincogralla. litografia e

i"; __ (()locação de molduras e afins. encadernação, gravação e douraç':lo de !i\TOS.

re\"lstas ê congeneres:
!:' --lüci.i\;ãu dt C:ç;b mo\'eis, inclusive arrendamento mercantiL
-".' -- lLmer::us:
~-; _ 8.liaiatctria c costura. quando o material for fornecido pei(! iiSii:-iriU .~,.,'

e.\.(etl~ u Je (j\ ianH:ntü:
:;) -- llll.lU(ana ç ié.i\'dílUella:

u - ta:\ldêr11l1,L
.)',~:_ rel:fulan1t'mo. agenciamento. seleção, colocação ou fornecimenrn rie rn;10-' .e-

ONJ. mesmo ern carater temporario. inclusive por empregados do prestador do serviço ou ;'or
lrJc'aihodnres a\1l1S05 por ele contratados:

S 1 - propaganda e publicidade. inclusive promoção de vendas. planejameI1lo de
camoanhas ou sistemas de publicidade. elaboração de desenhos, textos e demais materiais
~ubiicitJ.rios í e\~,:eto sua irnpress3o. reprodução ou tàbricação)~

S.: - adyogados~
33 - engenheiros. arquitetos. urbanistas. agrônomos;
S-l - denri"t(ls:
S:: - economistas:
Si:, - p'3icólogos~
~~- - assistentes sociais:

7: .. cópia 'lU reprodução. por quaisquer processos, de Qocumentos e outros
pcq-'t'lS_ ~'l;Z-!.!HJ.SOu desenhos_

ss - rela~ões publi(as~
S9 - cobrança e recebimentos por conta de terceiros. inclusive direitos auwrais.

l'fc'lêSlOS dê muios. sustação de protestos. devolução de titulas não pagos. manutenção de titulos
\ encidos. tornecimenros de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços correlatos da
c'c'brança ou recebimento (este item abrange tambem os serviços prestados por instituições
lLJtl'\rizJda~ a f~lIKionar pdo Banco Cemralt

'.')0 _ instituições tinanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco C entrai~
:~"rl1c(:ment(l Je talão de cheques: emissão de cheques adnlinistrativos: transferencia de tlll1Gc':,.
,:('\ \.'IU<;JCl ,je cheques. sustaçào de pagamento de cheques: ordens de pagamento e de crec1no. ~~cr
~iu.JlqL:er mel(~. ..:missão e reno\'açào de cartões magnéticos~ consultas em terminais e!e~rOnl(L':'_
'1,1':;Jri.1C!H\.>.'; ~(Ji. (l~I1tz"~...ie terceiros. inclusi\'e os feitos fora do estabelecimento~ daborJ.cl,-' ,...>

~.:(:1~:(~H..bstíJi.. liugue: de cofres. t~:trnecimento de :'1 via de aviso de lançamentos e de ;:,'\tr:.1i"
,:'.'l:Ll. ~':ili:.;,,,jl' .je ":J.nH~:) (neste irem não çsta abrangido o ressarClmento. a in::
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68 recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento.

la\ auem.secauem. tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação
e congéneres. de objetos não destinados á industrialização ou comercialização;

69 - lustração de bens móveis quando o serviço for prestado pra o usuário final do
objeto lustrado:

70 - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao
usu;Ír;u ,,"d ue sen'iço, exclusivamente com material por ele fornecido;

71 - montagem industriaL prestada ao usuário final do serviço. exclusivamente
com material per ele t~)rnecido:

, '.
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tinanceiras. de gastos com portes de Correio, telegramas, telex e teleprocessamento necessário a
prestação dos serviços);

91 - transporte de natureza estritamente municipal;
92 - hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação

'ill.',n..ioirlCluido no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviço de Qualquer \'atureza I.

93 - distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza.
9" - armazenagem e embalagem de produtos hortifrutigranjeiros, agropecuari05 c

':' ,:eneres. para comercialização fora do 1vlunicipio.

Parágrafo único. Os serviços especitlcados neste artigo tlcam SllIeltOS C1C

. 'to. ainda que a respectiv'a prestação envolva fornecimento de mercadorias.

Art. 90 Considera-se local da prestação do serviço. para efeitos de incidencia i,.

I - o do estabelecimento pres,ador ou, na tàlta de estabelecimento. <) ,:0

".:ilio do prestador:
II - no caso de construção civil, o local onde se ,:'. :~]r a preslação

o 10 Considera-se estabelecimento prestador o local onde são exercidas. de moàc'
....1r:eme ou temporario. as atividades de prestação de serviços. sendo irrelevantes para a 5ua

.tcrização as denominaçàes de sede. tilial. agência. sucursal. escritório de representação '.'U
'.\to. ou quaisquer outras que v'enham a ser utilizadas.

o :0 .-\e\:istência de estabelecimento prestador é indicada pela conjugação. parc13i
Hal. dos seguintes elementos:

manutenção de pessoal. material. maqu1l1as. instrumentos ç

~!ame~ltosnecessarios à execução dos serviços:
li - estrutura organizacional ou administrativo:
11I- inscrição nos órgãos previdenciários:
I\" - indicação como domicilio tlscal para efeito de outros tribunal.
\' _ permanência ou ànimo de permanecer no local. para a c\:ploracão

:;ómica de arl\.idade de prestação de serviço. exteriorizada através da indicação do endereço
.. , impressos. formulários ou correspondência. contrato de locação do imóv'eI. p,'opaganda ou
.:' 'icidade. ou em contas de telefone. de fornecimento de energia elétrica. água Oelgás. em nome

.:'restadOf. seu representante ou preposto.

o 3° .-\ circunstància de o serviço. por sua natureza. ser executado. habitlIal ou
'.'1tuaimeme. fora do estabelecimento. não o descaracteriza como estabelecimento prestador.
.: 0~ efeitos deste anigo.

\ .F São. tambem. considerados estabelecimentos prestadores. c'S \'cais l'11ci"
:';111 c\:ercidas as Jti\"idades de prestação de serviços de diversões publicJS de natu!-eZ:1

\ rL 91. -\ illciJ~ncia independe
! - da c:\istencu Je estJbelecimento ti:'\o:



Árt. 92. Contribuinte do imposto é o prestador do serviço.

Parágrafo único. Não são contribuintes os que prestam serviços em relação de
,;;~:;'rego. os trabaliladores avulsos e os diretores e os diretores e membros de conselhos
êc' ,'ullil'o ou fiscal de sociedades .

o
se

sido recolhido
amerior. sah'o

, . .-\rt. 95. O tomador do serviço é res o . I I .
.' .:;;Jquer \"atureza. e deve reter e recolher o seu monta~tensqaUVaendPOeo Impodsto sobre Semço. ..' o presta or:

I - obn<!ado a enllssão de nola fi I ti:','i; .-\dministração. não o tize~: Isca, atura ou outro documemo exigi

, . . . 11 - desobrigado da emissão de nota !iscal nota !iscal-farura ou ou
.1,-". :Jmemo e~lgJdo pela Administração. não fornecer: '

al recibo de que conste. no minimo, o nome do contribuint
numero de sua 1l1scrição no Cadastro de Co I 'b .
\I bT" . n n UI'. o Ilanos. seu endereço. a atividade sujeita ao tributo
',alor do ser\"1ço:

b i comprm'anre de que lenha
correspondente ao exercício
posteriormenre:

c I copia de ticha de inscrição,

" . . .-\rt. 9~. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autón n
'I';' '~'s~oe~:;~~i,~~I~:,~'O d: man~tenção 1elivros e documentos fiscais e para recclhimem~ ~o
',;'.:lIas referemes a qU~~ql~~:dne~e:presta os. respondendo a empresa pelos débitos. acréscimos

_Parágrafo. único. t responsável, solidariamente com o devedor. o proprietario da
. ~m relaçao .aos serYlços de construção civil, referidos nos itens indicados no inciso 1lI desce
.. :~o. que lhe torem prestados sem a documentação fiscal correspondente. ou sem a prol'a do

, ,:~.,ll1emodo Imposto pelo prestador dos serviços. .

_.'---- ...- .•.....

.-\rt. 93. O imposto é devido, a critério da repartição competente:
I _ pelo proprietàrio do estabelecimento ou do veiculo de alugue;. a frete.

,-'c, .:~ transporte coletivo, no tenitório do Municipio;
Il _ pelo locador ou cedente do uso de bens móveis ou imóveis:
III _ por quem seja responsàvel pela execução dos serviços referidos nos

11',"; 29. 30. 31. 32 e 34 da relação constante do artigo 89, incluídos, nessa responsabilidade. os
';ços au~iliares e complementares e as subempreitad~",
, 1\' _ pelo subempreiteiro de obra ou serviço referido no inciso anterior e

. :>restador de serviços au~iliares ou complementares, tais como os de encanador. eletricista.
',i'lteiro. mannorista. serralheiro e outros.
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II _ do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou
administrativas, relativas à atividade, sem prejuizo das cominações cabíveis;

III - do resultado financeiro obtido.
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9 )0. Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata este artigo, a base de
cálculo é o preço dos serviços, aplicando-se a aliquota de 5% (cinco por cento)

9 2° O responsável, ao efetuar a retenção do Imposto, deverá fornecer
comprovante ao ~~ta.dor do serviço .. _ _ - . .

~1;llU:._.--Art. 96. O valor do imposto será calculado aPlicand~~se, ao preço do serviço.~
~ta correspondente, na forn1a da Tabela IlJ...- ..

.... -9 jO' A base"de cál';lo d-;;imposto é o preçô do serviço: como tal considerada a
recena bruta a de correspondente. sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou
abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.

~;::" :~a falta deste preço. ou não sendo ele desde logo conhecido, c;er~~dotad() \.1

corrente na praça.

~ ;0 :'-ia hipotese de cálculo ~:~.Jado na forma do parágrafo antenOL qualquer
diferença ele preço llue \"enha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibiliotidc do ""!' -,'\
~,::-,~,;-::,,""'\l-,r.cnpC't;\Tl montante.

Inexistindo preço corrente na preço será ele fixado:
) _ pela repanição tiscal mediante estimativa dos elementos crmhecido' ,lU

II _ pela aplicação do preço indireto, estimado em função do pro':eiro.
utilizüçõo ou colocação do objeto da prestação do serviço.

~ 5'. O preço de determinados tipos de serviços poderá ser fixaLÍv pc!a autoridade

tiscai.em pauta que ret1ita o corrente na praça.

S (/. O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociél\-e1 dl'
preço referido neste amgo. constituindo o respectivo destaque nos documentos tiscals mera

indicação de controle .

.-\rt: 9í. O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento
Jispuser. sem prejuizo das penalidades cabiveis. nos seguintes casos:

I _ quando o sujeito passivo não exibir á tiscalização os elememos

necessários à comprovação do respectivo montante~
II _ quando houver fundada suspeita de que os documentos tiscais não

fetlél"111o preço real dos sef\iços. ou quando o declarado for notoriamente inferior ou corrente

.u :,'rat.;a

Ar!. 98. Quando o \.olume ou a modalidade da prestação de sef\.iços aconselhar. .1
c'!terio Ja Prefeitura. tratamento riscai mais adequado. o imposto podera ser calcuiado I','f
('~tlmati\';:L 0bser,:adas as seguintes ,,:ondições:

--""."""-----~.~,..".--,.,_..,."._-. -
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Art. 102. As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimati\'a não

',') efeito suspensivo .

An. 101. A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no
',le de estimmiva e do montante do imposto respectivo, na forma regulamentar.

o enClu.l";;amento do contribuinte no regime de estimativa p0rlpr~. a
competente. ser feito individualmente, por atividade ou gmpo de

Art. 99.
'i) da autoridade
"iJdes

S 10 Considera-se prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio
,miouime. o simples fornecimento de trabalho por profissional autónomo que nào renha, a seu
.....lÇO,empregado da mesma qualiticação protissionaL

Art. 1O~. Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal
êropno contribuinte. o imposto será calculado por meio de aliquotas fixas ou variáveis. em

. ':' ':io da narureza do sef\'iço ou de outros tàtores pertinentes, na forma da Tabela m. sem se
.,Y.colderara importància paga a ritulo de remuneração do próprio trabalho.

s :0 "'ão se considera sef\'iço pessoal do próprio contribull1te o sef\iço prestad,)
',' tirmas indi\iduais. nem o que for prestado em caráter permanente. SUjeira a norma do
i,;adar. :linda que por trabalho aurónomo.

S I° Findos os periodos aludidos no inciso II deste artigo, o imposto devido sobre
3 c, 'i' ença, acaso wrificada entre a receita efetiva dos serviços e a estimada. deverá ser recolhido
.: ,.ontribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu lançamento de olicio. tudo na forma e prazo

r.c_ lamentares.

s :::0 Quando a diferença mencionada no S 10 for làvoráwl ao contribuinte. a sua
tuição será efetuada na forma e nos prazos regulamentares,

Art. 100. A Administração poderá. a qualquer tempo e a seu critério. suspender a
,:.;ção do regime de estimativa, de modo geraL individualmente, ou quanto a qualquer
jade ou grupo de atividades

.\rt. 103. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão. a critério da
'.ridade competente, ficar desobrigados da emissão e escrituração da documentação tisca!.

",,1'~).--;'-.~~"-J...:;:"':,.\ll:]:':~~. il,- ....' -~,- '1-'" ~'lo~'-'~r" •." - ...•• -.., .•1"" • -_._. ;'{,"ü ~"_ •• U\; i~!'J7<. 'F.>',)~, ~ .••ht.\:"."'l ••.l:.""jo,~;J..~EI..h!;'\<,,,-\~;~'~J.{'\"~J~<:!-l')i: ''I-.D~' r ..•...•." .•" ..•""".~ •., •.• <..,' r.. ~• '- , •• ..tLO .".. ••.••••••r."'" n ••~.~ ,o.. ~..•.•r"'~ ,1.o..: •• ,;';~,,<~,~"",r~~.ry

, ;
I
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I - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros

elementos informativos, parcelando-se mensalmente o respectivo montante, para recolhimento no
prazo e forma previstos em regulamento;

II - Findo o exerci cio civil ou o periodo para o qual se fez a estimativa ou,
a;l',':L suspensa, por qualquer motivo, a aplicação do sistema de que trata este artigo, serão
Uó,:;'" o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo efetivamente devido pelo
CC" ibuinte.



P;1r:igrnfo unico. Para os fins deste artigo, considera-se ocorrido o fatO gerador ,~o

.-\1'1. 11l9.. --\ notitica,ào do lançamento do ImpostO sobre Ser.-i," ,:0

.> i~~~:J.11..' ': )mribuime. pes50almente. ou na pessoa de seus fumil1Jres.'\..':it!r".:Z:1

11 - na data do inicio da atividade, relativaInente aos ccmript.!!!1!t"5 "jC;?

\ ierem a se inscrc""er no decorrer do e~ercicio.

I - a }O de janeiro de cada exercicio, no tocante aos cOlltnbultlre; j"
;ns..:rilos no e~;erc!cio anterior:

P:\r:igrafo unira. Para o recolhimento do imposto. nas hipóteses de que [r;l,,1 e,:~
Jril~l'. t0il1ar-~c-,1L' '-alar mensal da Lnidade Fiscal de Referência - CFlR. vigel1t~ na .:::td .;..:
:'e,'L'ec::' '-' 'e:lc:mellll' e. ~111caso de quitação antecipada, o valor da UFIR da dar a do pa~.1:Pt:"

An. 106. O lançamento do Imposto sobre Serviço de qualquer )fatureza qu.,",:"
.:aIL"uial.:ú mediante úu:ores. que independam do preço do serviço, poderá ser procedid(~ de \,j~ ';','.

com !:>a,enos dados d,1 inscrição cadastral do contribuinte.

~ 2° \õs condições deste artigo, o valor do imposto sera calcuiado pe!3
mulriplicaç30 da il11poJ1ànc;a tixada na Tabela lJI, pelo numero de profissionais habiliIJd,'s.
::O:..~:05. ::n:p!,,::g~!do:s 1)1..1 nf\n que prestem serviços em nome da sociedade, embc!o? :!.5~Ul1lin\.~1.."

responsabilidade pessoal. nos tennos da lei aplicáveL

~ 3. (1uanu,' ""o atendidos os requisitos fixados no caplII e no S 1° d""'" oJ'ri~:,'.. '
unpüsio sera cai..:uiado com uase no preç.o do serviço mediante a aplicat;Ju das ~~!iqL.
corresCoondentes. tixada~ pda Tabela UI.

Arl. JOi. O Imposto de"ido pelos prestadores de serviços sob a forma de trabalhe
pessoal e :leias sociedades de proiissionais seni lançado anualmente, considerados. paI" íamo. ,'5
33005 .ji:clarados pelos contribuintes ao ensejo da sua inscrição no cadastro proprk!

Arl. lOS. O Imposto de\'ido pelos prestadores de serviços sob a forma de trabalho
pessoal e pelas sociedades de proiissionais podera ser recolhido de uma só ,-ez ou em pre;iações.
mC'nsais ç 5-U(eS5:'"as. nJ forma. prazo ç condições regulamentares.

~ i'. Para .'; fins deste artigo, consideram-se sociedades de proiissionais aquelas
2U,iOS componentes são pessoas fisicas, habilitadas para o exercicio da mesma ati\'idade
prüiissional. dClllr= as especificadas nos itens mencionados no Cap"1 deste artigo. e que nàl'
explorem mais de lima atividade de prestação de serviços.
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Art. 105. Sempre que os serviços a que se referem os itens 1,4, 7, 23, 48, 82.83.

84. 85 e 86 da relação consignada pelo artigo 89, forem prestados por sociedade, esta iicara
sujeira ao imposto calculado em relação a cada proiissional habilitado, sócio, empregado ou não.
que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoaL nos
lermos da :ci aplicâve!.
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representantes ou prepostos, no endereço do estabelecimento ou, na falta de estabelecimento. n0
endereço de seu domicílio, conforme declarados na sua inscrição.

Parágrafo único. Na impossibilidade de entrega da notificação. ou no caso de
J(:cusa .Jc seu recebimento_ o contribuinte será notificado do lançamento do imposto por \-\;}
postal ou por editaL consoante o disposto em regulamento.

Ar!. 110. Salvo no caso de prestação de serviço sob a fomla de trabalho pessoal 0U

pelas ::,ociedades de prcl1ssionais, o sujeito passivo deverá recolher, nas condições e nos pr3zC'::;
regulamemares. l' imposto correspondente aos serviços prestados em cad, mês. escnturandc c'S

rc(:uihirnentos na forma du disposto em regulamento .

.-\'1. li!. E facultado ao Executivo. tendo em vista as peculiaridades de (a,:.'
.:.::;\-l;:.:;:~ ,~[L"!!;:.:-~':..!!"-2r~JrIlla de recolhimento. determinando que este se fàça ~ntfc:r~J.d.]mçnr~.
c'pcraçào pc,r operacão. ou por estimativa em relação aos serviços de cada mês.

\n. 1t:!. ,\ prova de quitação do imposto ê ir.~:.,; :nsável:
i --fi e~pedi(;ào de l-fabilí!-Se ou AulO de f7s1oria e à conSE',,-';l,:;,.i Lk-

;'anl\..'u:ar(~s
ii - ao pagamemo de obras contratadas com o i\'lunicípl:.)

.-\rt. 1i3. U sujeito passivo fica obrigado a manter. em C8.d8 ,,,1~ ,i,,-o: . -?'JS

c~:IJ.bel;:"cink'm,-"'5oorigJ.:"1c'S j inscrição. escrita fiscal destinada ao registro dos ser:iço5 prcs'La : lI:::.
:1111tJa -.1~.!o;:' n0.(:, tf1but300S.

f'anigrafo UI1lCO. O regulamento estabelecerá os modelos de li\TOS tísc,~i,.
~(lrjYIJ. ~ L'S praLos para sua escrituraçào podendo, ainda, dispor sobre ~1 Ll;::F,=-:l::-J :~!l!

...)bn~atüriedade de manutenção de determinados livros. tendo enl vista a natureza d(~_;::.~f'!\.-!~OS01.:
•..1 Limo Jc' ,üÍ\ idJde do::: estabelecimentos.

Art.11-+. Os \[\T05 riscais não poderão ser retirados do estabeiecimelHo ó(,r
:~-'rçIç~-:to:dgum .. 1D2.0 ser nos casos expressamente previstos. presumindo-se retirado () 1i\ f'-':' '.~Llç
;1jl,) I\::lí- 2":ibíJo .10 Fi~(-o_ quando solicitado.

Parúgrafo único. Os agentes tiscais arrecadarão. mediante termo. rodos "5 ;j, c:'
~\:::':-ll~êl1comrados fora do estabelecimento e os devolverão ao sujeito passi\'o. JÇOS a IJ\TJ1:Lr:;

'.i,-~ ,1UI •..'. je li\r'i~\I':JO-.:a['j\'el

._\n. 1 J 5. Os li\TOS fiscais_ que serão Impressos e com folhas llt.lme~',h.:'::~
:;:-','\.21-;:fl(~llnt't1T;:'. sor.lênte -.:-erJ.o usados depois de visados pela repartição f'i.SC3i ":\)l11l)çt:::~~~

P;lr:lgrafo único Sah-c J hipotese de inicio de atividade. os li\T('l~ ;:\.,',',

.1\-'. ~',ld,',:, :llê,iiaI1lê ~1Jçrcsema\~,o dos li\TOS correspondentes a serem encerrad",:-
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Art. 116. Os livros fiscais e comerciais são de exibição obrigatória ao Fisco

de\'endo ser conservados, por quem deles tiver feito uso, durante o prazo de 5 (cinco) anos.
comados do encerramento.

Pnnígrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer'
,',. 'Josições legais e excludentes ou limitativas do direito do fisco de examinar livros, arqui\'os.
, :umentos. papêis e efeitos comerciais ou fiscais dos prestadores de serviço, de acordo com o
.,. '''Jsto no artigo 195 da lei Federal nO 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tribmar.o

c!onal).

Art. I J 7. Por ocasião da prestação do serviço devera ser emitida nota ';SC31. com
':,dicações. utilização e autenticação determinadas em regulamento.

An. lJ 8. O regulamemo podera dispensar a emissão de documentos tiscais ~"i"J

." .,ÍJelecimemos que utilizem sistemas de comrole do seu movimento. capazes de assegurar "
:.' ..egistro e respecti\'a autenticidade, de forma satisfatória para os interesses da fiscalização .

.-\rt. 119. observado o disposto pelo inciso II do artigo 95, todo aquele que utiliwr
.' ,Iças sujeitos il incidência do Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza de\era exigir .:'
~umento tiscal. cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autoriznda por regime
. ,. ,cial.

.-\rt. 120 .. -\h~m da inscriçâo cadastral e respectivas alterações. o contribuin:es ;;CJ

.. ~ito ir apresemação. na fomla e nos prazos regulamentares, de quaisquer declarações exigidas
.. ".' Fisco \ IU!1icipal.

.-\n. 121. Sem prejuizo da atualização monetaria e dos juros moratórios pre\"islOs
':' 'la Lei. a falta de pagamento ou retenção do imposto. nos prazos estatelecidos peio
.;.~"amemo. implicara a cobrança dos seguintes acrescimos:

I - recolhimento fora do prazo regulamentar. efetuado antes do inicio da
'.:0 tiscnl:

a) multa equivalente a 3% (três por cemo) do \'alor do intpo:;tO
devido e não pago. ou pago a menor. pelo prestador do se[\'iço.

b I multa equivalente a 5% (cinco por cento) do :alor do intpOSlO
devido sobre o total da operação no caso de recolhimento. lora
do prazo regulamentar. do imposto retido do prestador ,~o
se[\'lço:

II - recolhimento fora do prazo regulamentar. efetuado apos o llllcio da
_.io tiscal. ou alra\'es dela:

ai multa equivalente a 5% (cinco por cento) co \'alor do imposto
de\'ido e não pago. ou pago a menor. pelo prestador do senic".

b) ntulta equivalente a 10% (dez por cento I do \'alor do impo:;;,"
de\'ido sobre o tOtal da operação aos que. obrigad0s ,I rete",;i,"
do tributo. deixado de etetua-Ia:

êl multa equivalente a 15 (quinze por centol do \alor lil' ;]11e,"';,"
de\'ido sobre o total da operação. aos que deixarem ,k :',':,.i':-':.
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no prazo regulamentar, o imposto retido do prestador dl'
serViço,

sUjeitam o infrator 3

I - infrações relativas à inscrição e alterações cadastrais:
a) multa de 100 (cem) Unidades Fiscais de referencia - lTIR. 30;

que deixarem de efetuar, na fomla e prazo regubmemare;, ê

inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou .,'
enceramemo de atividade, quando a inrração for apurada atra\'e;
de ação tiscal ou denunciada após o seu inicio:

bl multa de 200 (duzentos) Unidades Fiscais de Refere!1c:J -
l riR, aos contribuimes que promoverem alterações dc oa::i,';
cadastrais ou encerramento de atividade~ qU8.lv.:k'l !k:.:'
evidenciado não terem ocorrido as causas que e;;scj:Uel!l e":,,
inudiiicações cadastrais:

11- infrações relativas z.-: :i ,TOS destinados à escrituraçào OuS se:, ,,:c,
~r~~tJj:'1:-:;L'lI IUIIlauúS de têíC(;iros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter 0 ".aLo .
lm~"'t':;k'. LlU düs Sen"lç05. qLi~i1doapuradas atra~'es de ação fiscal ou denunciadas 3PÔS l' ,,;;:..

ai multa equivalem e a 10% (dez por cento) do \'alor ctn, sc," i,:;
nà::> escriturados. observada a imposição l11ini111"de -,,'
(duzemos) L:nidades Fiscais de Referencia - LTIR e a 1l1a",;~:,:
de 500 (quinhentos) unidades Fiscais de Referencia - L'F ii1.,
aos que não possuirem os livros ou. ainda que os possuam, :Üe'
estejam de\'idamente escriturados e aUlelllic:tdos. ::}
conformidade das disposições regulamentares:

b I multa equi\'aleme a 5% (cinco) do valor dos serviços. ,11"ei'\",~;!
a imposição mini ma de 100 (cem) L1nidades Fiscai; .ie
referencia e a màxima de 200 (duzentos) L'nidades Fisc::is .ie
Referencia. aos que escriturarem~ ainda que na tanna e t-~raz..'~
regulamemares. livros não autenticados. na conformidade ,:3;

disposições regulamemares:
111_ infrações relativas a fraude. adulteração, extravio ou inutiliz3,ãe' Je

i'. i',', [:,'::l:S' ;11,,1[.1,ie .'00 ((rezemos I Cnidade Fiscais de Referencia - L'FI R:
I\'- infrações relativas aos documemos tiscais:

ai multa equivaleme a 10% (dez por cento) do \'alor dos ;er,iç,'s,
ebsef\'ada a imposição minima de 200 (duzentns I C't!iJa~e;
Fiscais de Referencia - UFIR e a maxima de 500 I<juinhem ,';
L'nidades Fiscais de Referencia - L'FIR. aos que. ,)brigadl" .",
pagamento de impostO. deixarem de emitir. ou t. tizç,":~; , ::",
Il1lponância diversa do valor do ser\'lço. .lduli( ::.:......

c\.tra\.iarem ou inutilizarem documento tiscai !:r.: .

reguia1l1t'l1to:
~"'I Illuit,l c:qui\'alente a 15°"0 (quinze por CelH("'l1 _:'.'

~cf\ iço::; JO$ quais se referir o docllm(':~t\.'.

.-\rI. 122. As infrações às normas relativas ao imposto
seguintC's j::ena!iàades.

-
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impOSlçao nUl1lma de 250 (duzentos e cinqüenta) Unidades
Fiscais de Referência - UFIR e a máxima de 500 (quinhentos)
Unidade Fiscais de Referência - UFIR, aos que, não tendo
efetuado o pagamento do imposto correspondente, emitirem,
para operações tributáveis, documento fiscal referente a ser,iço
não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou
alheio. se utilizarem desses documentos para a produção de
qualquer efeito fiscal:

\' _ infrações relali\'as á ação fiscal: multa de 100 (cem) Unidades Fiscais
dê Referência _ l TIR. aos que recusarem a exibição de livros ou documentos liscai"
~:nbaraçiirEi11 a ação riscaI. ou ,onegarem documentos para a apuração do preço dos sef\'iços ou
d.1 :l:\açàü da estinLlti\"a:

\'1 _ infração relati\"as ás declarações: multa de 150 (cemo e cinqüenta I

l.rú~3dc:;r-i~::;'~;;~~:j:: Keferência - LiFIR. aos que deixarem de apresentar quaisquer dt?darRções ,1

<lue obngados" ou o tizerent com dados inexatos, ou omissão de elementos ind;spc::"j\'ei, )
:1puí:lç6c de imI:".:'~!0de\"ido. na iOffi1a c prazo regulamentares~

\'11 - in,',u,':'es para as não haja penalidade especifica pre\'i,la ne'" ! ,,;

muita de ~0h:lI1qúcnta I l"niciades Fiscais de Referência - UFIR,

Pnnigraio uniro, Ü \'alOr das multas previstas no inciso lJl e "" ,,:::',::, - -'- :.. ,;.'"
1\' ;era ~eduzido em 500 o (cinqüenta por cento), nos casos de extravio ou inutilizaçào do< li\Tê" e
..;,'.:ume:HOS 11SCOliS, quando éompro\"adas, documentalmente, pelo contribuinte, na ton~la ~
~í,lZ0Srçgulamei1tares:

I _ a perfeita identificação dos serviços prestados, dos seus \'alores, dos
-e;!,~cti\'OS t0!11<Hi<)resou prestadores e das circunstàncias de tempo e lugar da prestaçao, quando
~c :í~,;'\rem de documentos tiscais ou dos livros fiscais destinados à escrituração U()~ se-ryi\os
~r~~t3d0S Llll tomados de terceiros. ou de qualquer outro livro fiscal que de\'a C0Ei":i c. '..~lordos

"l..'n i~05Oll do imposto_U _ as informações que devessem. obrigatoriamente. estar registradas ;1l'

]i\ f('l ilsL..:Ji~onsider:ldo_ nos demais casos .

.-\rt. l13. Considera-se iniciada a ação fiscal:
I _ com a la\Tatllra do termo de inicio de f1scalizaç,ão ou ':erif!c8,c~'=" ')tl
11 _ .:om a pratica, pela Administração, de qualquer ato tendente a apl:ra~3"

.k .:reollo tributario ou do cumprimento de obrigações acessórias. cientificado o cOlllribuillle,

Art. 1:-1. :-':0 concurso de infrações. as penalidades serão aplicadas conjul1tamente,
."H,\ "ara .:ada i:lIra~ào, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.

,-\rI. 1:5. \a reincidência, a intraçào será punida com o dobro da penalidade ", ,\
_':lLl,! r~in~idê:Ki3 5ui~seqLiente. ~lpiicar-se~a multa correspondente a reinciden~la ,1iltCO:-; •..'1;" .

.:,.::'~;-•.•':"':,l \.\(' .:::>0.) 1'\ intt.' por 12entO I sobre o seu \'alor.

P:ll";ígraro llltiro Emende-se por reincidência a no\'a infração. \ ioiall\.: ..'1 1 .
'1 '''::.1 ';"t'tlt:ifU. ':\..)Il1:?:ici~l peln nle;:;mo infrator. dentro do prazo de 5 lcincol al1t.'1~_ .••'í'n:.:.: .
.:,!::. \,::~l~;~l...''"~ >'1n~;lf.:~j~nili\::'\~lL"~:lalid:td~relativa ã infração anterior
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..\.•.1:. 126. Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias

relati\"<ls ao imposto, que tenham por base a UFIR, deverá ser adotado o valor vigeme no mês da
la\Tatura do auto de infração correspondente.

Ar!. 127, O sujeito passivo que reincidir em infração ás normas do imposto poderá
51, 'ubmetido. por ato da autoridade fiscal competente, a sistema especial de controle e
I;, ',iizaçào. disciplinado em regulamento.

A,1. 128, obserndo o disposto em regulamento, o sujeito passi\'o ser:i intimado do
" .!e infração por uma das selluintes modalidades:

1 - pessoalmente. no ato da lavratura. mediante entrega de cópia d,.>autO ao
,cor. seu representante. mandatãrio ou preposto. contra recibo ou atestado da cir2unstáncia da

':' 'c\',sibilidade ou recusa de assinatura do recibo:
II - por \'ia postal registrada. acompanhada de cópia do auto de intração:
111 - por edital, quando improficuos quaisquer dos meios pre\'islOs nos

.. '5 amenores.

Âr!. 129. Sendo insatist~1tórios os meios normais de fiscalização. o Executi',o
'~rá exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais necessários á perfeita apuração

'~f\'iços prestados. da receita auferida e do imposto devido,

Ârt. 130. Ficam sujeitos à apreensão, na forma regulamentar. os bens mo\'eis
,,;emes no estabelecimento ou em tránsito. bem como os livros. documentos e papeis que
's:ituam pro\'a material de intração à legislação municipal atinente ao Imposto sobre Ser\'iço

:.' I )uaiquer ~atllreza.

TÍTL:LO IY
DA CO:'iTHJBUÇ.\O DE ~IELHORIA

.-\rt. 131. A Contribuição de :Vlelhoria será arrecadada dos proprietarios de
,,,,.','eis beneli.:iados por obras de pa\'imentação de vias e logradouros públicos. incluídos os
,',,'ecri\'os seniços preparatórios e complementares. executadas pela Prefeitura ~lra\'es de seus
. ,~.ios da ,-\dministração Direta ou Indireta,

I'a rágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de
',i,.:horia na data de conclusão da obra de pavimentação. referida neste artigo,

.-\rt. 132 .. -\ Comribuição não incide na hipótese de simples reparação e
,,'õpeamemo de pa\'imemo. bem como na hipótese de serviços preparatórios. "uando nãc'

,'clllada a obra de pa\'imemação,

,-\rt. 133 Sujeito passi\'o da Contribuição de '.lelhoria e o proprietário. o Illul"r ,cc
".'mI11l0 Lltii l,)1I l1 possuidor. a lluaiquer titulo. de bem imóvel lindeiro a ,"ia ou k,~r:ldl'Llr,.'
,,~Ii(l\ beneticiado pela obra de pa\'imentação,

-'--~--~--------_.- ~--

~----~--~_.

•
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* 10, Consideram-se também lindeiros os bens imóveis que tenham acesso, à ,"ia
ou logradouro beneficiado pela pavimentação, por ruas ou passagens particulares, entradas de
I1IRS.ser;idões de passagem e outros assemelhados,

*::0 A Comribuição é devida, a critério da repartição competente:
a) por quem exerça a posse direta do imóvel, sem pre)IIlZO da

responsabilidade solidària dos possuidores indiretos:
b) por qualquer dos possuidores indiretos. sem preiuizo da

responsabilidade solidilria dos demais e do lJossuidor direto,* .;' O dispOS1Uno paràgrafo anterior aplica.se ao espólio das pessoas nel~

referidas.

'.!'!. !3.\, Para et~lto de calculo da Contribuição de i\lelhoria. o CUSlC tinal ,135

tlbras de pa"lme'1l3ção. consoame definidas no artigo 131. inclusive os reajust~s concedidos i'O!

formJ d~jegl~!a~;~k'rnuni(:ipai. senl rateado ente os imôveis por elas benetlciado5, l':~:"r(\!10r~:>.\
da m::d;da !inl..~ar'.1.1 l~stada:

i - do bem imu,'el sobre a via ou logradouro pavimentado:
ii - do H,'eSSO sobre o alinhamento da via ou logradouro pa"imcmadn, "

(3S,--) reti=ndo no ~ I~ do artigo I ~3.

~ i'; >~a hipotC'se referida no inciso II deste artigo. a contribuiçii0 ,era ,ji'";tf .:,1

:gui.1imeme entre imo,'eis beneticiados.

~ :" Correrão por conta da Prefeitura:
a) as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao parr;mUl1\ll lQ

:'-Iunicipio ou isentos da Contribuição de Melhoria.
b I as importancias que. em função do limite fixado no .: I' ..iü

artigo 139. não puderem ser objeto de lançamento:
.:l a Comribuição que tiver valor inferior a 50 ((Ii1quema I

L'nidades Fiscais de Referéncia - lJFIR. no més de ellllSsão ;ia
respectiva notificação para pagamemo:

d) as importàncias que se referirem a áreas de beneficies ':0!::U!11.

e I o saldo remanescente da Contribuição. atribuido a ultim.1
parcela anual. quando inferior a 20 (vinte) unidades Fiscais Jc
Referencia - UFIR. no més de emissão da respecti\a nOlitic~c~ .
para pagamento,

,.~' S0£:: pena de responsabilidade funcional. as unidades mUl1lcipals .:ompetes.
o:" i'l"JZ() de _~i) ! tíinta I dias de SUá apuração. de\'erào encaminhar â repartição fiscal ":0!l1~ete::tC'
. ;,.'i,h;jp "lc;Ji!l:h.1J "bs obras C'xC'curaàas e o correspondente custo tina!. inciusi\ ç reJ..ll:~:~
.:\.';:1~1I:\ ('~ (('lllLeJidI..15. ~'ara05 iins de lançamento e arrecadação da contribuição,

.\ ri. 13:0 . .-\pro' adt' pela .\Uwridade competente o plano de obra de ,';1' I:',~:" .:,,:
_\,.'~,1 .'U["lll..':llic' ~(Jit.li. :~8. f,)n11:1 ~'rC'\ iSi.a em regulamento. contendo (lS seguintes elell1e::'.l ..

- JesL,"il.;';1\' ç rinalidade da obra~
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II - memorial descritivo do projeto;
IIJ - orçamento do custo da obra, incluído a previsão de reajustes, na forma

da legislação municipaL
IV - determinação da parcela do custo da obra a ser considerada no cálculo

V delimitação da área beneficiada, relação dos imóveis nela
compreendIdos e respectivas medidas lineares das testadas, que serão utilizadas para o cálculo do
tributo,

Parágrafo único. Aprovado o plano da obra, as unidades municipais responsa,'eis
de\erão encaminhar á reparti<;ào fiscal competente, no prazo máximo de 15 (quinze) dias e sob
pena de responsabilidade funcionaL os elementos necessários á publicação do edil referido neste
artig:o.

Art. 136. Comprovado o legitimo interesse, poderão sr impugnados qualsq;!'cr
e!e:i:lemOS const:.'!mes do editai referido no artigo anterior, na forma e no pr2..Zo nr-po"'"lc:.tn -:::1:
reglllamenro.

Pan12rafo único. A impugnação não obstará o início ou o prosseguimento da ,)l'ra
ou a pratica dos atos necessanos a arrecadação do tributo, e sua decisão somem" '-'-- ------
o recorrente

Art. 13;. A Contribuição de 1'vlelhoria será lançada em nome do sujeito passl, o.
com bGse nos dados constantes do cadastro imobiliário fiscal do Municipio, aplicando-se_ no que
couber. as nornlas estabelecidas para os Impostos Predial e Territorial Urbano.

Art. 138. A notiticaçào do lançamento da Contribuição de Melh0ci~._ ;;pliêa-se o
disposto pelo artigo 39 desta Lei,

Art. 139 .. -\ Contribuição será arrecadada em parcelas anuais, observado o prazo
de decadência para constituição do credito tributário, na forma e condições regulamentares

~ i.) ~~enhuma parcela anual poderá ser superior a 3% (tres por cento) do \"alor
\ enal do imowL apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e
TerritOrial L'rbana_ no exercicio da cobrança de cada uma dessas parcelas_ desprezados os
descemos eventualmente concedidos sobre esse valor em legislação especifica,

~ =0 Cada parcela anual será dividida em 12 (doze) prestações mensais
(onsecuti,'as Observado o valor mínimo. por prestação, de 20 (vinte) Unidades Fiscais de
Reten2ncia - LT1R_ \'igente no mes de emissão da notificação do lançamento.

~ 1° O Executivo poderá reduzir o número de prestações mensais. lluando ]
ClrdicJ...;ào do paragrafo anterior determinar prestação mensal de valor inferior ao mII~lmo nt:'~c
estabelecido
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Art. 40. A Contribuição de Melhoria, calculada na fonna do artigo 133, será para
efeito de lançamento, convertida em número de Unidades Fiscais de Referencia - UFIR, pelo
valor vigente á data de ocorrência do seu fato gerador e, para fins de pagamento, reconvertida em
moeda corrente, pelo valor da Unidade Fiscal de Referência UFIR, vigente á data de
ve~cimento de cada uma das prestações das parcelas anuais,

Par:ígrafo único. Para os fins de quitação antecipada da Contribuição, tomar-se-á
o \'",; Jr da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, vigente á data de pagamento década uma das
pr~ ,: ..ções das parcelas anuais,

A 1'1. 141. A falta de pagamento da Contribuição de Melhoria. nos prazos
rr;;:, ,1111entares. implicará na atualização monetária do débito e na cobrança de juros. na forma
p,,' '.'la por esta Lei e, ainda, na aplicação da multa moratória de 2% (dois por cento),

Arl. 142. Não sra admitido o pagamento de qualquer prestação sem que esteiam

ql:' ",;,lS todas as anteriores,

~ 10, Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação década parcela
H'l' somente será admitido o pagamento integral da parcela, que será considerada vencida a
c:,, ,da I' I.primeira) prestação não paga, a partir da qual serão devidos os acréscimos pre\'istos
nr "1:go anterior.

S :0 Para efeito de inscrição como Divida Ativa do Municipio, cada parcela anua!
.j.' .:','iltribuição será considerada débito autónomo,

AI't. 143. Das certidões referentes á situação fiscal de qualquer imó\'el constarão
'"I:, cl'e os débitos relativos á Contribuição de Melhoria,

TÍTULO V
DAS TAXAS

Capítulo I,
D.'\ T.-\X.-\ DE F1SC.-\LlZAç..\ODE LOCALIZAÇÃO, INSTALAç..\O E

FL'NClONAí\IENTO

Art. 144 .. -\ Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento ê
.,", ,da pela ati\'idade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora do

Par:ígrafo único. Incluem-se entre as atividades sUjeItas á fiscalização as de
,"n:crcio. industria. agropecuária. de prestação de serviços em geral e. ainda. as exercidas por
c.J,:,Llades. sociedades ou associações civis. desportivas. religiosas ou decorrentes de protissão.
,",' ou oliciõ. - - '. .. .. .

.-\1'1. 144, .-\ incidência e o pagamento da Taxa independem:



locais:

II - de licença, autorização, pennissão ou concessão, outorgadas pelo

111 - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local onde e exercida

I - os que. embora no mesmo local e com identico ramo de 3li\ Id.l,k
lào. penc:h.;all1~ldifere::tes pessoas :isicas ou jurídicas:

ji5t1ntOS.

II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicilio fiscal para efeito de outros tributOs:
\' _ pemlanencia ou ânimo de permanecer no locaL para ,i .::,pioração

eCOnOl11lCa da ati\'idade eXleriorizada atraves da indicação do endereço em impressos,
fonnuiilrios uu correspondencia. contrato de locação do imóvel, propaganda ou publicidade. ali
em Lomas de telefone. de fornecimento de energia elétrica, água ou gás.

equipamentos:

~ :0, .-'.circunstáncia da atividade. por sua natureza. ser executada. habi'uni ou
ç\'entllail1leme. fura do estabelecimento. não o descaracteriza como estabelecimento. p?ra os

efeitos deste anigo

~ 30 São. tambem. considerados estabelecimentos os locais onde forem exercidas
3S atividades de diwrsàes públicas de natureza itinerante,

~i' ,-\exislencla do estabelecimento e indicada pelo conjun\:uv, ,'"o :::,' ...•. " ,.

dos seguintes elementos:
i - manutençào de pessoal, material, mercadoria~ máquinas. i!15!fume-nto:, ~

Art. 1-16. Estabelecimento e o local onde são exercidas, de modo per;;lüilcõ1te C'l'

temporarH'~_as a!i'.'ld(ldt:~ pre\"iSlaS nu artigo 143, sendo irrelevantes para sua çor~('!f'ri7nçàn i.l~

denol1licaçàes de sede. f,,,u;. agencia, sucursal, escritório de representação ou ","'I,to .:u
quaisquer outras que \'enham a s~r utilizadas,

~ :' Para e efeito de incidência da Taxa. consideram-se estabdecimeml"

~ ~o, Considera-se. ainda. estabelecimento a residência de pessoa fisica. abena ae'
i)ublico em razão .jo ewrclcio da atividade protlssional.

\"l - permanente, eventual ou transitório da atividade;
\'11 - do pagamento de preço, emolumentos e quaisquer il1lponànci3s

e\'cntualmcntc e;:igidas. inc!lIsi\'e para expedição de alvarás ou vistorias,

IV - da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ali da

exploração dos locais:
\' _ do efetivo funcionamento da atividade ou da efetiva utilização dos

" lunicipio:
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I - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou

adl1linistrativas:. .

' ..H.••.:.



.-\rl. 150. Sendo anual o período de incidência. o fato gerador da Taxa considera-

oe congêneres. o proprietário.
relação ás barracas. srond, ou

ll- a l° (primeiro) de janeiro de cada exercício. nos anos sub,equemes .

I - na data de inicio da atividade. relativamente ao primeiro ano de

.: CIcio desta:

S 1°, Tratando-se de incidência anuaL o valor da Taxa poderá ser recolhida
.c~lamento, segundo o que dispuser o regulamemo,

S :0. I'ara o recolhimento da Taxa. tomar-se-á o valor da L'nidace Fiscal de
" :erência - L'FIR. \'igeme na dala do respectivo v-encimemo,

.-\rt. 151. .-\ Taxa deverá ser recolhida na fonna. condições e prazos

.1menl:lreS

~ 30 Para a quitação amecipada da taxa adotar-se-á o \'alor da L'nidade Fiscal de
'.:rência - L'FI R. \ i;:':me no mês de pagamemo.

S 6°, A mudança de endereço acarretará nova incidência da Taxa,

S 1°, :--:ão ha\'endo na tabela especificação precisa da atividade. a Taxa será
c. " :; Ida pelo item que contiver maior identidade de caracteristicas com a considerada,

.-\rt. 149 . .-\ Taxa será calculada em função da natureza da atividade e de outros
lo' '=, pertinentes, de conformidade com a Tabela IV, e será devida pelo periodo inteiro nel3
;"',~o. ainda que a localização, instalaçào e funcionamento ocorram apenas em pane do
'). :0 considerado,

S :0:, Enquadrando-se o comribuime em mais de uma das atividades especificadas
!C,ele. sera utilizada. para efeito de cálculo. aquela que conduzir ao maior ,'alor.

Arl. 14i. O' sujeito passivo da taxa é a pessoa fisica ou juridica sUjeita a
fisc",caçào municipal em razão da localização, instalação e funcionamento de ati'cidades
PI'~ ' 1,IS no artigo 144,

. Art. 148. São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa:
I - o proprietário e o responsável pela locação do imó\'el onde ~stejam

ir ,,' I,'ios ou montados equipamentos ou utensílios usados na exploração de sen'iços de
di. ,":,es publicas. e o locador desses equipamentos:

II - o promotor de feiras. exposições
In ,,~...r ou o cedem e de espaço em bem imóvel, com

ESTADO DA ,BAHIA
Prefeitura Municipal de Presidente Dutra

11 - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma
responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que no
mesmo imóveL
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9 4°. Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior
a 10 (dez) Unidades Fiscais de Referência - UFIR.

Art. 152. O sujeito passivo deverá promover a sua inscrição cadastral, no prazo e
na '<'nna regulamentares, mencionando, além de outras informações que venham a ser exigidas
pe" -'.dministração, os elementos necessários á sua perfeita identificação, bem assim da atividade
E)(,;',ic!asnum mesmo local.

9 1°. O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os
':su'.'decimentos ou locais de atividades, sendo obrigatória a indicação das diversas aTividades
('"c'idas num mesmo loca!.

9 20. Os documentos relativos á inscrição cadastral e posteriores alterações. bem
cc' "Q os documentos de arrecadação, devem ser mantidos no estabelecimento, para apresentação
'\c ,'isco. quando solicitados.

Art. 153. A Administração poderá promover, de oficio, inscrições ou alterações
'" ,,,:;:rais, sem prejuizo da aplicação das penalidades cabiveis, quando não efetuadas pelo sujeito
,...•<\0 ou. tendo sido, apresentarem erro, omissão ou falsidade.

Ali. 154. AJém da inscrição e respectivas alterações, a Administração poderá
',' ..':" do sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e prazos

r,.:,".:lamentares. ti.
Art. 155. Sem prejuizo da atualização monetária e da cobrança de juros, segundo

i,r.; :'sto nesta Lei, a tàlta de pagamento da Taxa no prazo regulamentar implicará na aplicação
C;[', '.)eguinres multas:

I _ recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do inicio de
";)'.: tlscal. multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a

II _ recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal
'" detuado apos seus inicio: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da Taxa devida e não
'''el. ou paga a menor.

Art. 156. As infrações ás normas relativas á Taxa sujeitam o infrator ás seguintes

I _ infrações relativas á inscrição e ás alterações cadastrais: multa de 100
'cl'm) Unidades Fiscais de Referência - UFIR. aos que deixarem de efetuar, na fonna e prazos
'.,C!ulamentares. a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou seu respectivo
:,Hlcelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio:

II _ infrações relativas ás declarações de dados multa de ISO (cento e
::'1qüenta) Unidades Fiscais de Referência - UFIR aos que deixarem de apresentar quaisquer
..,c1aração a que obrigados. ou o fizerem com dados inexatos ou omissão de elementos
. ,dispensáveis á apuração da Taxa devida. na forma e prazos regulamentares:

III - infrações relativas á ação tisca!.
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a) multa de 200 (duzentos) Unidades Fiscais de Referência -
UFIR, aos que recusarem a exibição da inscrição, da declaração
dedados ou de quaisquer outros documentos fiscais.
embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para a
apuração da taxa;

b) multa de I 50 (cento e cinqüenta) Unidades Fiscais de
Referência - UFIR, aos que não mantiverem no estabelecimento
os documentos relativos à inscrição no cadastros posteriores
alterações, bem como os documentos de arrecadação.

1\. - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista nesta
Lci: multa de 100 (cem) l'nidades fiscais de Referência - UFIR .

.-\1"1. 157. )ia aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias
re!::ti':?s E Ta:-:a. ql!~ tenham por base a Unidade Fiscal de Referência - UFIR, dever~ ser adotado
o ,.alor vigente no mês da lavratura do auto de infração correspondente.

, A,.t. 158, O lançamento ou pagamento <::.. :-,~'(a não importa no reconhecimento da

regularidade da ati,'idade

Capítulo II
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS

.-\rr. 159 . .-\ Taxa de Fiscalização de Anúncios é devida em razão da ativid"Je
municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora da exploração ou
utilinção. por qualquer meio ou processo, de anúncios nas vias e nos logradouros publicos. ou
em locais deles ,.isiveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao público.

Parágrafo único, Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios
quaisquer instrumenws ou formas de comunicação visual ou audiovisual de mensagens. inc1usi,'e
âqüc!es que ccmiyerem apenas dizeres. desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicati,"cs ou
representativos de nomes. produtos. locais ou atividades de pessoas fisicas ou juridicas. mesmo
aqueles at::-~ados em ,"etculos de transporte de qualquer natureza .

.-\rt. 160. Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, caracteristicas ou
tamanho do anuncio. assim como a sua transferência para local diverso, acarretarão no,.a

incidéncia da Taxa,

..\."t. 161. .-\ incidência e o pagamento da taxa independem:
1 _ do cumprimento de quaisquer exigências legais. regulamentares ou

aàministrati,"as. relati\Oas ao anúncio~
11 _ da licença. autorização. permissão ou concessão. outorgadas pelo

IH _ do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importánClas

e"emualmeme exigidas. inc1usi,'e para expedição de alvaràs ou vistorias .

.-\rr. 162. A Taxa nào incide quanto:

~-------~~-
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placas indicativas de oferta de emprego. afi~adas ;10

desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de \'alor

\.I _ ás placas de profissionais liberais, autónomos ou assemelhados.
cluando colocadas nas respectiyas residências e locais de trabalho e contiverem. io,' ",~;i1ci1te. o

!lome e a pn ..'1li55ào:
\'j] _ aos anúncios de locação ou venda de imóveis em canazes ('u em

impres~u~. qüafldo \:olocndos no respectivos imóvel~ pelo proprietário: e sem qualquer leg.el~d~.
dlstico ou desenho de \'alor publicitario:

';Ill _ ao painel ou tabuleta afixada por determinação legal. no 10çaI da
obra de construção ci\'iL durame o periodo de sua execução, desde que contenha. t~O só. as
indicações e~igidJs e as dimensões recomendadas pela legislação própria;

\.1\. _ aos anúncios de atixação obrigatória decorrentes de disposição le,;al
c)U re:;damentar. sem qualquer legenda. distico ou desenho de valor publiciuirio:

. " ...
PUO!:C:t3r1C:

\'lI _ aos anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ,lU qualsqt:'.;
;t\'i:;05 ~':Ci11COS elucidaü\'os do emprego ou finalidade da coisa, desde. que sem qL!R!c;~'p!, !p~:pnd.i.

di~ti.:..o .JU dt:'~f.'nhn Qt: \ alar publicitário:
\'Ill - as piacas ou letreiros destinados, exclusivamente, ~ onclIluciiç

~;,hEr" rlp<rle nue sem QualQuer legenda. dístico ou desenho de valor publícitário:
1:\ - aos anuncias que recomendem cautelas ou indiquej;; ;'-' :=~ ~ ~.:- ...

destinados. e~ciusi\'amente. á orientação do público, desde que sem qualquer legend?. disticc ou

desenho de \'alor J'ublicnario:
\. - as

estabelecimento do empregador.

.-\n. \63. Contribuinte da Taxa é a pessoa fisica ou juridica que. na forma e nC's

~(h"',1i:, menc;o1l3dL'5 no .1rtigo 159.
I - tizer qualquer espécie de anúncio:
11_ üolorar ou utilizar a divu!l!ação de anúncios de terceiro>.

, -
..\rt, \6~. São soliclariamel1le obrigados pelo pagamento da Ta~a:

I _ aquele 3 quem o nuncio aproveitar quanto ao anunci31lt~ :C, ,o,'
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I _ aos anúncios destinados á propaganda de partidos políticos ou de seus

candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral;
II _ aos anúncios no interior de estabelecimentos, di\'ulgando artigos ou

sC"'iços neles negociados ou explorados;
III _ aos anúncios e emblemas de entidades públicas, cm1órios. tabeliões.

ordens e cultos religiosos .. irmandades, asilos, orfanatos, entidades, sindicais, ordens ou
.lssociaçoes protissionais. quando eolocados nas respectivas sedes ou dependências:

IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades cooperatiyas,
bcneticelltes, cultUl ais. esponiyas e entidades declaradas de utilidade pública. quando colocados

!las respecti\'as sedes ou dependências:
\', aos anúncios colocados em estabelecimentos de instrução, quando a

mensagem I1zer ref~rência. e~;clusi\'amente, ao ensino ministrado;
\'\ _ às placas ou letreiros que contiverem apenas a denominação de'
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II - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou

mó,'el. inclusive veiculos.

Art. 165. A Taxa será calculada em função do tipo e da localização do anuncio. de
cllllürmidade com a Tabela V, e será devida pelo periodo inteiro nela previsto. ainda que o
,;;; 1l1cioseja explorado ou utilizado em parte do penodo considerado.

Panígrafo úllico. A Taxa será recolhida na fonna e no prazo estabekcidos em
",:lamcllto.

Ar!. 166. O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição n,' cadamo
i:'1O. nas condições e prazos regulamentares. independentemente de pre"io licenc,amemo e
'estramemo do anúncio.

Par:igrafo UII1CO. A Administração poderá promOl'er. de oficio. a Inscnçao
.:; ;da neste artigo. assim como as respectivas alterações de dados. inclusiw cancelamemo. sem

::"zo das penalidades cabiveis.

Ar!. 16i. Alem da inscrição cadastral. poderá ser exigida do sUJeito passi,'o a
.:';entação de quaisquer declarações de dados ou outros documentos. na fomKl e prazos

.. '.:,amentares .

.-\.rt. 168. Sem prejuízo da atualização monetária e da cobrança de juros, segundo
, :. 1S(I) nesta Lei. a falta de pagamento da Taxa no prazo regulamentar implicará na aplicação
. : . :eguimes multas:

I - recolhimento fora do prazo regulamentar. efetuado antes do início de
,1 tiscal: multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da taxa devida e não paga. ou paga a
. \)r:

II - recolhimento fora do prazo regulamentar. exigido atra\'es de ação !iscal
, efetuado após seus início: multa de 10% (dez por cento) sobre o \'alor da Taxa de"ida e não
:~,l.ou paga a menor.

Ar!. 169. As infrações ás nomlas relativas a Taxa sujeitam o infrator as seguimes
, ::'liidades:

I - infrações relativas a inscrição e as alterações cadastrais: multa de 100
'. :':11 L'nidades Fiscais de Referência - liFlR. aos que deixarem de efetuar. na fomla e prazos
".':;'.!iamemares. a inscríção inicial. as alterações de dados cadastrais ou seu respectivo
,'l::e1amento. quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu inicio:

II - infrações relativas ás declarações de dados: multa de 150 I.cento e
' ..,.juema I L'nidades Fiscais de Referência - UFIR. aos que deixarem de apresentar quaisquer
.'~!aração a que obrigados. ou o tizerem com dados inexatos ou omissão de elemel1los
'ispensáwis a apuração da Taxa devida. lia forma e prazos regulamentares:

111- intrações relativas a ação fiscal:
cl multa de 200 (duzentos) Unidades Fiscais de Referência -

L'FIR. aos que recusarem a exibição da inscrição. da declarac5t'
dedados ou de quaisquer outros documel1los tis.:a,>,
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embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para 3
apuração da taxa:

d) multa de 150 (cento e cinqüenta) Unidades Fiscais de
Referencia - UFIR aos que não mantiverem no estabelecimel1lo
os documentos relativos à inscrição no cadastros posteriores
alterações, bem como os documentos de arrecadação.

IY - infrações para as quais não haja penalidade especifica preyista nesta
L~i: multa de \00 (cem) lnidades Fiscais de Referencia - UFIR .

.-\ •.1. 1iO. ~a aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessc,rias
re!ati\'as à Ta'la. que tenham por base a Unidade Fiscal de Referencia - UFIR. de\'era ser adol3lk
o \'alar igente no mes da !a\Tatura do auto de infração correspondente.

:\!T iíi ()!<:1IIt.;i:lIllemo ou pagamento da Taxa não importa no reconl1eci:l1cml1 d3

:egld~1I"idacteda aú\'idade.

Art. 17Z.. -\plicam-se à T _...•. no que cabiveis, as disposições desta Lei pertincli"''''
ao Imposto sobre Sef"içü; ue Qualquer Natureza.

Capítulo IJI
DA TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA

Art. 173. Constitui làto gerador da Taxa de Limpeza Pública a utilização. ele,: a

ou pot€'!!c!aL dos seguintes sef\"iços:
I - remoção de lixo:
11- destinação tinal do lixo recolhido, por meio de incineração. tratamemo

I...~Ul.iua1quer outro processo adequado.

An. I í~.O sujeito passivo da ta:<a e o propnetano, titular do do mini o ulil ou
~o$suidor de imc\"el cO!1stn!tdo_ ~ituado em logradouro ou via em que haja remoção de lixo .

.-\n. [-:: .. -\ Ta:-:a sera de\'ida a partir do primeiro dia do exercício seguinte ~CJ'.leie
em 'lue se ue, ú ,nlcio do eretiyo funcionamento do sef"iço a que se refere o inciso! do "nigC'

I .'

.-\rl. [-6. .-\ taxa calcula-se em função do uso e destinação do imo\'el. na

conformidade da Tabela \'1.

Par:ígr~ro único. ~o caso de imóveis de uso misto, o valor da Ta:-:a correspondera
.'L' JL) ilem da Tabeia C('llCerneme a principal destinação do imóvel.

Art. 1-- 3 la:-:a podera ser lançada e arrecadada em conjunto com o 1l11~,';:'.'
I'reJial ('U Imposto Territorial l'rbano. ou separadamel1le. aplicando-se-Ihe. em qualquer -:3,,' ....
,H~rl11a$ ;-C'I~Hi\3.5 ~ll)::: '::IJ.t:ll)S impostos.



..\rt.181. .-\ ta:-;a dewra ser recolhida na forma. condições e prazos regulamemares.

:\os termos de inscrição na divida am.a serão indicados.183

I - o nome do devedor e. sendo o caso, dos co-responsaveis:
11_ a quantia devida e a forma de calculo dos juros de mora acrescidos:
111_ a descrição do fato que originou o lançamento ou o auto de intração e

,I indicação da d:sposição legal que lhes serviu de fundamento:
I\" _ a data da inscrição. o livro e a folha onde efetuada e. se houn~r. c'

i1umero do processo adminisuati,.o de que se originou o crédito.

/""""""

.-\n. IS-l .-\ pedido do comribuinte. em não ha,.endo débito. ser:l tllr".~~:c;,:

:~:~id30 liegJti\ J Jl1S tributos municipais. nos termos do requerimento.

Ar!. 132. :\ão serão efetuados dos lançamentos complementares nem la'Tados
autos de infraçãu. relati,.üs aos tributos de que trata esta Lei, quando o total dos respectiYos
crediros. consideradas multas moratórias e demais acréscimos, importar em quantias inferiores a
10 Idez J L niuad6 Fiscais de Referencia - UFIR, tornado, para base de calculo. o ,.alor da L.FI R
vigente na data da apuração da diferença ou da lavratura do auto.

'~Art.

übri ga teria mente:

TÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

.-\r!. 130. A. w:-;a sera calculada em função da natureza e do grau ':ê : :::.~'n..:.","~
dos atos e ati,.idades cujo licenciamento e fiscalização sejam provocados pelo contribuintes. na

forma da Tabela 'd I.

Ar!. li9. O contribuinte da taxa é o propnetano, titular do dominio util Oll

possuidor a qualquer titulo do imóvel onde se realizem as obras, arruamento e loteamemo

Pnrâgrafo único. Respondem: solidariamente com o contribuinte. rE"!n !"'~~fll11emO

ela ta"a. a empresa ç co prolissional ou profissionais responsaveis pelo projeto n ~., pela execução

elas obras. arruamentos e loteamentos .

Ar!. I i8. Fundada no poder de policiado Município relativo ao cumprimento da
legislação disciplinadora das construções, da ocupação e do parcelamento do solo em seu
território, a Taxa de Licença e Fiscalização de Obras, Arruamento e Loteamento .tem, como fato
gcrador, o licenciamento obrigatório e a fiscalização da execução de construções. reformas.
consertu>, demolições, instalação de equipamentos, e a abertura e ligação de novos logradouros

ao sistema ,.iario urbano.
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Capítulo IV

DA TAXA DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO DE OBRAS, ARRUAMENTOS £
LOTEAMENTOS
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Art. 185. A certidão será fornecida dentro de 1O(dez) dias a contar da data de
entrada do requerimento na repartição, sob pena de responsabilidade funcional.

Ar!. 186. Terá os mesmos efeitos da certidão negativa a que ressalvar a existências

1- não vencidos;
11- em curso de cobrança executiva com efeito de penhora;
1Il - cuja exigibilidade esteja suspensa.

Art. 187. A certidão negativa fornecida não exclui o direito da Fazenda i\lunicipal
•...\; c ,r. a qualquer tempo, os dêbitos que venham a ser apurados.

Art. 188. O t\lunicipio não celebrará contrato, aceitará proposta em concorrência
~'l,;"ica. concederá licença para construção ou reforma e habite-se, nem aprovará planta de
"'[ ~:!Plento sem que o interessado faça prova, por certidão negativa, da quitação de todos os
te ,. r.)S devluvs á Fazenda Municipal, relativos ao objeto em questão.

Art. 189. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude. que contenha erro
C' "ra a Fazenda :vlunicipal. responsabiliza pessoalmente o funcionário que a expedir pelo
".:.:JJl1ento do crédito tributário e juros de mora acrescidos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a responsabilidade ci\'i!.
::',i;]al e administrativa que couber e é extensivo a quantos colaborarem por ação ou omissão.

: " :[TO contra a Fazenda Municipal.

Art. 190. Esta Lei entrara em \'igor em 10 de janeiro de 200 I.

Ar!. 191. Revoga-se a Lei :-'Iunicipaln° 32. de 27 de dezembro de 1981.

Gabinete do Prefeito. 30 de novembro de 2000.

/0 ", ...~C\ (/'
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TABELA I

TIPOS E PADRÕES DE CONSTRUÇÃO

TIPO 1
RESIDENCIAL HORIZONTAL

Residências lérreas e asso bradadas, com ousem subsolo

PADRÃO "A"
.\RL\ BRUTA, :-;OHMAL]\IENTE, ATÉ 80 m' - UM PAVIMENTO:

Arquitetura modesta: vãos e aberturas pequenos; esquadrias pequenas e simples de
terro 0U mad('iri1

Estrutura de ah'enaria simples.
A(:tib~m1ent!~le;-:ter::c: sem re\"estimento ou com revestimento rustico: pintura a cal.
Acabamemo inlerno: paredes rebocadas; piso de cimento ou de caces ceràmico,:

[orro" simples oü üuseme; pinlu!"ll a cal.
Dependencias: maximo de dois dormitórios.
iil:,Wl~i;;ces ei0tri.;,:J,:'; ç ;;;~raulicas: mini mas.

PADRÃO "B"
..\ RE.-\ BRLT-\. ~OR.""IAL\IENT£. ATÉ 120 m' - UM OU DOIS PAVIi'lIE:'\TOS:

.-\rquitetura modesta: vãos e aberturas pequenos; esquadrias pequenas e simples de
ferro ou madeira.

Estrutura de ah'enaria 01.1 de concretO armado revestido.
Acabamento externo: paredes rebocadas: pintura a calou látex .
.-\cabamenro interno: paredes rebocadas. geralmente azulejos até meia altura. pisos

de cerámica ou lacos: forro de la.ie: pimura a calou látex.
Dependências: máximo de três dormitórios; banheiro interno com ate tres peças.

€\"Cntunimeme um \VC extenlO: abrigo externo para tanque; eventualmente abrigo para carro Oll
despe.ia ~xterno.

Instalações ei<itricas e hidráulicas: simples e reduzidas.

PADR,."\O "C
..\RE.-\ BRL"T.-\..:'\OR-'I.-\.L\IE:'\TE. .-\TÉ 300 m' - UM OU DOIS PA \T\IE:'\TOS:

.-\.rquitetura simples: "àas médios (3 a 6 m'); esquadrias comuns de fer,,) c)U

EStrUtura ele ah'enaria ou de concre[Q armado revestido.
-\.:abamemo externo. paredes rebocadas ou revestidas com pastilhas. li[Qceràllll'::l,

~'U;'t..'dr.~~;.'.rut:1.:'. ;~IIHur;t •.1 1,Hç.'\.
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Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azulejos simples: pisos de
ceramica, tacos ou carpete; forro de laje; arnlarios embutidos; pintura à latex ou similar.

Dependências: até dois banheiros internos, eventualmente um WC e~;terno: area
d'~ scr. iço com quarto de empregada; abrigo para carro.

Instalações elétricas e hidraulicas: compativeis com o tamanho da edificação.

PADRÃO "D"
.\ ... , BRl;TA. \OR:\I.-\L;\IENTE. ACli\I..\ DE 300 m' - Ui\1 OU i\IAlS PAVI;\ICHOS:

.-\rquitetura: preocupação com estilo e forma; vãos grandes: esquadrias de
,'; a. ferro. aluminio ou aluminio anodizado. de fomla. acabamento ou dimensões espe'.:iais.

Estrutura de alvenaria, concreto armado revestido ou aparente .
.-\cabamento externo: revestimento condicionado geralmente pela arquitetura. com

",'~o comum de: massa fina. pedras. ceràmicas. revestimentos que dispensam pimura: pimura
,i . '::~\.resinas ou similar .

.-\cabamento interno: massa corrida. ~:~!ejos decorados. lambris de madeira: pisos
<amica. de pedra polida. tabuas corridas. carpete: forro de laje ou madeira nobre: armarias
:.'.idos: pil1lura a latex ou similar.

Dependencias: até tres banheiros com louças e metais de boa qualidade: até quatro
._ .~guintes dependencias: escritório. sala de TV ou som, biblioteca. area de seryiço. abrigl'

I .iois ou mais carros. salão de festas. salão de jogos, jardim.
Instalações elétricas e hidraulicas: completas e compativeis com o tamanho da

TIPO 2
RESlDE):CIAL \'ERTlC.-\L
Predios de apartamentos

P'-\ D R.:\ O .. .-\..
..\RE.-\ BRlT-\. :-;OR:\I.-\L;\IE.\TE. ATÉ 60 m'- EM GERAL. ,.\TÉ Ql'.-\TRO

1'.-\ VI;\1£"TOS:

.-\rquitetura modesta: vãos e aberturas pequenos: esquadrias pequenas e simples de

',:, ou madeira.
Estrutura de al\'enaria auto-portame ou de concreto armado,
.-\cabamento externo: sem revestimento ou com revestimento simples: pintura a cal

::~pecial substituindo o re\"estimemo .
.-\cabamemo interno: revestimento rUstico:: piso de cimemo ou de cacoS

. :'imicos. pintura a calou similar.
Dependências: ausencia de quarto para empregada: ausencia de garagem,
Instalações elétricas e hidraulicas: mlIlimas: aparentes,
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PADRÃO "B"

ÁREA BRUTA, NORMALMENTE, ATÉ 85 m2 - EM GERAL, ATÉ TRÊS OU i\fAIS
PAVIlVIENTOS:

Arquitetura modesta; vãos e aber1uras pequenos; esquadrias pequenas e simples de
i"" ,'0 ou madeira.

Estrutura de alvenaria auto-portante ou de concreto armado.
Acabamento externo: paredes rebocadas: pintura a calou látex.
Acabamento interno: paredes rebocadas, azulejo até meia: piso de cerámica: ou

,,' . ,;Sé pintura a calou similar.
Dependencias: até dois dorn1Ítórios: um banheiro e eventualmente Wc. eventual

:':'~'1cia de \'agas de uso comum para estacionamento junto a pilotis.
[nstalações elétricas e hidráulicas: simples e reduzidas

PADR,\O "C"
IREA BRUTA. NOR.c\IALMEN ~...:.ATÉ 200 m2 - TRÊS OU MAIS PAVElIE'iTOS:

.-\rquitetura simples: vãos e aberturas médios: esquadrias de ferro ou alumínio.
Estrutura de concreto annado revestido ou aparente .
.-\cabamento ex1erno: paredes rebocadas ou revestidas com pastilhas: pintura a

"", ou SimIlar.
Acabamento interno: paredes rebocadas, massa corrida, azulejos simples ou

('fado: pisos de cerámicos, granilite ou similar. tacos ou carpete; armários embutidos: pintura
I ex ou similar.

Dependencías: até trés dormitórios: até dois banheiros internos, eventualmente um
'. geralmeme com quarto de empregada: até uma vaga de garagem por apartamento.

Dependencias acessórias de uso comum: salão de festas, salão de jogos, jardins.
O',' grolllld

Instalações elétricas e hidráulicas: compatíveis com o tamanho da edificação.

PADIÜ.O "D'.
\ REA BRlT-\. :\OR..\IALi\IE;'IiTE. ACDIA DE 200 m2 EM GERAL. CINCO Ol" i\IAIS

PAV1i\IE;'IiTOS:

.-\rquitetura: preocupação com estilo e forma: normalmente com sacada:
. 'éntualmente apartamentos duplex ou diferenciados de cobertura: esquadrias de madeira, rerro .
.imnio ou alumll1io anodizado

Estrutura de concreto armado re\'estido ou aparente.
Acabamento externo paredes rebocadas. relevos ou revestimentos que dispensam

;~[urZJ._pintura a látex_ resinas ou similar.

---.---'--'



(lU simiiar

\"lOr05 comuns

edillcaçiio.

Circulação. corredores de circulação. escadas e/ou rampas estreitos: e..-el~lUalmel1ie

ei~\ador para c3.rga.
Instalações sanitarias. banheiros privativos ou de uso comum. compatl\ eis ~('m,

(!U50 Ja çditicJ~~0

Acabamento interno: parede rebocadas, revestidas com granilite. azule.ios ate meia
altura. piSOS cerámicos: granilite. laCas. borracha: forro simples ou ausente: pintura a lalex ou

slmi;ar,

--_.~-- - -.., ,-

c\rquitetura: \'ãos medios (em tomo de 8 m'); caixilhos de ferro ou mJdeira.
c'"entuaimellle dt: J.lüm1ilio~vidros comuns.

Estrutura de al\'enaria ou de concreto arnlado, revestido .
.-\cabamemo externo: paredes rebocadas. pastilhas, litocerâmicas: p"liura a late':

P,-\DRÃO "B"

Estrutura de al\'enaria simples .
.-\cabamemo e~;\erno: paredes rebocadas: pintura a calou látex .
..l,cabamento intemo: parede rebocadas, barra lisa; píso de cimento ou de (aCOS

cer~!~~;':C',.In",,=, ,imples ou ausente: pintura a calou látex.
Instalações saniuirias: mll1imas.

PADRÃO "A"

TIPO 3
co~rERCIAL

!!110\(:is CCii11crciais.industriais. de serviços ou mistos: com um ou mais pavimentos. ('()!11 ou <;r:r~'

subsolo

Dcpcndéncias: três ou mais dormitórios; três ou mais banheiros com louças e
metais dc alta qualidade. incluindo normalmente suíte, eventualmente com closet, la\'abo:
dependências para ate dois empregados; ate três vagas de garagem por apal1amemo:
e\'emualmente com adega.

Dependências acessórias de uso comum: até quatro das seguintes: salão de feslas.
salão de jogos. jardins. pia.\' ,i?J'O/lIld. piscina. sauna. quadra espol1iva, sistema de segurança.

instalações dérricas c hidráulicas: completas e compativeis com o tamanho da

.-\.rquitetura: vãos e abel1uras pequenos: caixilhos simples de ferro 011 madeirJ.
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Acabamento interno: fino, massa corrida, papel de parede, azulejos decorados.
lambris de madeira: pisos de cerâmica, ou de pedra polida, tábuas corridas, carpete: armários
embutidos; pintura illátex, resinas ou similar.



b,'.!ualidade

ESTADO DA .BAHIA
Prefeitura Municipal de Presidente Dutra

PADRÃO "C"

Arquitetura: preocupação com o estilo; grandes vãos; caixilhos de feITo, madeira
ou alumínio; vidros temperados.

Estrutura de concreto armado, revestido ou aparente.
Acabamento externo: revestimento com pedras rústicas ou polidas, relevos, painéis

rr,e:'.',cos, revestimentos que dispensam pintura; pintura á látex, resinas ou similar.
Acabamento interno: preocupação com a arquitetura interna: massa corrida.

azu:"us decorados, laminados plásticos; pisos ceràmicos, laminados, granilite, carpete: forro
c'') ,.,:!"is:pintura á látex, resinas ou similar.

Circulação: corredores de circulação, escadas e/ou rampas largas: eventu.llmente
n.. '.:"cadas rolantes e/ou elevadores.

Instalações sanitárias: banheiros privativos ou de uso comum. louças e metais de

Dependências acessórias: existencia de garagens ou vagas para estacionamento.
E' ':~::llexistencia de plataformas para carga ou descarga.

Instalações especiais: instalações para equipamentos de ar condicior.ado central. de
(',' ' ;[Eicação interna e de segurança contra roubo; frigorificas.

TIPO 4
Barracões. galpões, telheiros, postos de serviço, armazéns, depósitos

PADRÃO "A"

Um pavimento.
Pé direito de até 4 (quatro) metros
Vãos até 5 (cinco) metros.
,-\rquitetura: sem preocupação arquitetõnica; fechamento lateral de até 50°'0

I . ::',:júenta por cento) em alvenaria de tijolos ou blocos; normalmente sem esquadrias: cobertura
"'.':n relhas de barro ou de fibrocimento de qualidade inferior.

Estrutura de madeira, eventualmente com pilares de alvenaria ou concreto:
JJértura apoiada sobre estrutura simples de madeira.

Revestimentos: acabamento rústico; normalmente com ausencia de revestimento:
":Ó',:' em terra batida ou simples cimentado: sem forro.

Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas: mínimas.

PADRÃO "B"

L'm pavimento
Pé direito de até 6 (seis) metros
\'ãos ate 10 (dez) metros

. -,~ ~- -~----~~~'------_. ----------~---------.--_.-



redüzidas.

PADRÃO "C"

.~_.~.--., o•• --'~-y- • __~-7 •• -o, 0_.

4 4

"aU;, uie 10 (dez) i11i2tros.

, . ..
m3at,fa. ou rnel.iÜ~a::;.

Revestimentos: paredes rebocadas; piso simples ou modulados de concre,J.
cimentacins ou cerámicos: presença parcial de ferro; pintura a calou látex.

Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas de qualidade media, adequadas ás
necessidades minimas: sanitários com poucas peças.

Outras dependencias: pequenas divisões para escritório; e\"er~t~~:;--:~~r;tecom

refeitório e \'éstiário.
Instalações especIaIs (somente para indústrias): até duas das seguintes

rese!':arorio enterrado ou semi-enterrado, reservatório elevado, estrutura para ponte rolante.
fundações especiais para máquinas, tubulações para vapor, ar comprimido, gas: ;nstaiações
frigont1cas_

Arquitetura: projeto siml-:_J, fechamento lateral em alvenaria de tijoios, blocos l'U

tibro'cimento_ ~~lIUa.dfia5 de madeira ou ferro~ normalmente com cobertura com telhas .:f.'

fibroC1Il1elllO ou de barro.
E~llULufa 'vlSi\,-el ~ei-=:i11entos estruturais identificáveis), norma1i:-;-::--::- ,-1<:> t-,,-,~:'"

medio. de concreto armado ou metálica; estrutura de cobertura constituida por treliças simples de

Outras dependências: eventualmente com escritório de pequenas dimensões.

I :li] pavirnento.
Pé direito de ate 6 (seis) metros.

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra
Arquitetura: sem preocupação arquitetônica; fechamento lateral em alvenaria de

tijolos ou blocos; esquadrias de madeira ou ferro, simples e reduzidas; cobertura com telhas de
barro ou de fibrocimento

Estrutura de pequeno porte, de alvenaria, eventualmente com pilares e vigas de
concreto; cobertura apoiada sobre estrutura simples de madeira (tesouras).

Revestimentos: paredes rebocadas; piso de concreto simples ou cimentados: sem
forro: pintura a cal.

Instalações hidráulicas, sanitárias e elétricas: de qualidade inferior, simples e
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TABELA II
\: : )UOT AS DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRlTORJ..\L
;1:" \NA A SEREM APLICADAS SOBRE OS VALORES VENAIS DOS I:' :0\"EI5
c' I,RESPONDENTES AOS TIPOS E PADRÕES DA TABELA I

rlPO I PADRAO ALIQUOTAS

.
I ! A 0,5
I ! B 0,8
1 I C LO

"

I I D 1.2 ,

I A 1.0

I
B L5
C 2,0
D J --,)

,
A 1.0o ,

.' I B 1:2
) C 1~5

-! I A 0,8
-! B 1,0
-! I C L5

l'nidades imobiliárias 2.0
'cnstituidas por terrenos sem

:.:dicações ou construções, ou
em que houver construção

condenada, em ruina.
,ncendiada. paralisada ou em

andamemo

l-

i
I
It-
L.
I

r
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100
fllt ..1"'. 4!

5

5

5

5

5

5

J

TABELAJII
ALíQUOTAS DO IMJ'OSTO SOBRE SEHVIÇO DE QUALQliEH NATliHEZ.-\ ".l

" " • Q~ •. ~ ~ ~~
Descriç:io dos sel"Yiços Alíquotas si o AIí uotas fi~as-

IJreçO dos serviços im(l, rt:1llcias em
% UF! RG)or a~o

100

cüngen("[C's:
_1 ballco:) d~ sanguê. ieite. pele. olhos~ sêmen e

,

S hospitais
~Dl1g~neres:

..4 ~nfcrmeiros. obsterras. onopIIcos. tonoaudiólogos:
proteIitn~ {rr0!p~e dentaria}:

mediros \"ererinanos:
I

'"elcnnanos. clinicas wlerinarias e I
.) !1uarda. traro.memo. aàestramel1to. embelezamento. I
.l!l'.i~lllemo (' LOll.~êllere5. reilUi\"os a animais: I

I
~'I ~ua~da. tratamemo. adestramemo. embelezamento. i
.1h).i;;l1h~rHt)e Cl"'n~~ncre$. re!nti\"os a animais: !

t~anhl):::. \luchu5. sauna. massagens. ginâsticas e I
-.',\l1gt:Ih.Tc~: i

!,

: I. medicos. inclusi,.e analise clinicas. eletricidade I
'medica .. radioler~pia. ultra-sonogratia, radiologia, I
; lomogratw e congeneres: ..

.., hospitaiS. ciíni..:-as. sanatórios. laboratórios de
an2list". ambu!atorios: p[Om0~-"0ccrros: manicõmios~
cas~- :'~ saúdc. dc rcpouso. e de recuperação e



5

5

5

5

5

3

3

3

3
ai de Presidente Dutra

\
I

I
!
I
!
I

.:aiculos e desenhos técnicos de qualquer I
I

. ,00eamentO ambiental e congeneres:

projetos.
"..reza:

_-aduçàes e interpretações:

execução por admlmstracão. empreitada. ou
'empreitada. de construção ci"il. de obras

.::-aulicas e outras obras semelhantes e respectiva
. ..:.:nharia ~LltlSlllti\'~L inclusi\"ç ser\"iço auxiliares ou

":i....'111plçmem3res (exceto ,.) torneClInemo de

.. : . '-,aliação de bens
_' -jatilogratia. estenogratia. expediente. secretaria em i
..... ! c congeneres: I

!

-.::_ls_te_.I_ôC_i_a_l_é_c_ll_ic_a_: I 5 ~ _

,:Ianejamento. coordenação. programação ou I 5
:..zação técnica. financeira ou administrativa: I
'llalise. inclusive de sistema. exames. pesquisas e \
::lações. coleta e processamento de dados de ,

. \ . ~..rJer natureza: II
- I

...Jntabilidade. auditoria. guarda-li \TOS. técnicos em I
.. ,bilieade e con\leneres: I

- I
I

pencias. laudos. exames teClllcos e analises I

\

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Munici

I:;. desinfecção, imunização, higienização. :
Id,';r:.:ização e con!.!eneres:
r,-X"-:C,ntrole e tr;tamen;o de efluemes de qualquer
! !"": . :.óa. e de a!.!entes fisicos e bioló!ücos:,--
i
f-c-'I I' ,,,illeração de residuos quaisquer:
i I ~- '!:1peza de chamim;s:
[i'o ..5sessolia ou consultoria de qualquer natureza. I
: 1'--' , .. )ntida em outros itens desta LisIa. Oll,anização.
I,! ~:'.:: ':.mação_ assessoria. processamento de dados.
,,:,roria técnica. tinanceira ou adminiSTrativa:

!

112. limpeza, manutenção e conservação de imóveis,
I inclusive vias públicas, parques e jardins:



J!1encmmento correta~et11 ou intennediacão de ::;- . - .
',ólbio. de seguros e de planos de pre\'idência pri"ada:

--------_....,---------------~_.~-,.

.lgçI1ciamento. corretagem ou intermediaç:io de 5
,li,,, 'luaisquer Iexceto os ,ef\'iços executados por

:ll:'liruiçàes autorizadas J. tUl1cionar pelo Banco

3

5

3

5(ex~~IU o

sujeito ao I
!

dei

I
I

deI

I
dei

I
I,

. "').

,.;alsagismo. jardinagem e decoração
'. cimento. de mercadorias, que fica

:'aspagem. calafetação. polimento. lustração
,',. paredes e divisórias:

ensino. II1strução. treinamento. avaliação
.heclIllemo, de qualquer grau ou natureza:

planejamento. organização e administração
,,' .15. exposições. congressos e congêneres:

!

'rganização de !ê,tas e recepções: b'![f<'1 (exceto o ! (\. =J'
.....ecimento de alimentação e bebidas que tica sujeitO i
.(15): I,

I

, "Jdministração de bens e negocios de terreiros e de i .'
'.,."or(:105: !
administração de fundos mllluos (exceto a 5

c':' 'zada por instituições autorizadas a funcionar pelo
;:" ..co Cemrall.

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra
mercadorias produzidas pelo prestador de serviços, I
fora do local da prestação dos serviços, que tira sujeito I
ao 1(;"'5); I

r .'0 demolição: 2 I
i ii~;. ,'eparação. conserv~ção e refonna ~e edificios. 5 i
I c:: Jc1as, pontes e congeneres (exceto o !ornecllllento '

'I' ci'. :~ercadorias produzidas pelo prestador de serviços. ,
, I; , 1 do local da prestação dos serviços. que tica sujeito \'
:0,. '(,\15)'
I .
. I

r~. !;orestamento e reflorestamento: I 5
1- I
!. ~scoamento e contenção de encostas e sef\'iço I 5
! ',~15neres: i,,,



5
5

5

5

5

5

3

3

5

as »_ 4

de bens ou I
I
I
!

:'tfXI-l.ÍUJ/('lIlgs e 1
;
!

\'e:culos automotores I
I

i('rreStíes:
.::.; ~unrda ç estabelecimento

.::.::: ~;.:tn:::t"l..."n;,? ,-'oleta. remC'ssa ou entrega
.. .li\~re:--....ieiltl"0 00 tenitorio do \IUlliclpios:

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura MuniciaI de Presidente Dutra

~-l 'igii:111Citl ou segurança de i-'~~soase bens:

'-1- .i,'q;o,'honl<'<'

~S ,1Uel1tesd~ propriedade induSlíial:

Centr~I):

-1(, agelKlamento. corretagem ou intermediação de
. b~ii5 iih,)'.C'is ç lliiU\ l.:i~ iiàu ai.)rangidos nos itens 41.
, -L:. -13 ~ -14.

---'---._-

:-!~ agenciamento. orgaiilzação. promoção e execução
i de programas de turismo. passeios. excursões: guias de
: IUriSl110 C'congêneres:

I. 44

-1-1. ~genci~mento, corret~gem ou intermediação de
direitos d~ propriedade industrial. artística ou literária:
! agenciamento. eorret~gem ou intermediação de

Icontratos de jranquia (franchise) e de faturação
! (Iàctcring) (cxcetu~m-se os serviços prestados por
: instituições alltorizad~s a funcionar pelo Banco
:Cr:ntra!):
!

-.49 a~elHes da L"'rooneàade 3I1istica ou literária:
. 5lJ ie:lão I
5 i regulação de sinistro cobertos por contratos de I
3,L~Li.ü5:in5p~ção e a \ aiiação de, riscos p,ara cobertura I
. uê' ..::..::~:;-~~:-::e segürüs: pre\"ençno e gerenCIa de nsco I

segura\eis. prestados por que']] não seja o próprio i
scgur~do OLl companhia de segu: ). !

I
,'. armaZenamento, depósi: 'l, Larga. deSCarga.,!
amullação e guarda de ben.' de qualquer espécie
I("ú~t'r() depo5!to tel[OS em 1stituições financeiras
,llllnrizadas a funcionar pelo B,' ':0 Celltr~n: I

!
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.:ongeneres.

2

2

5

:2

:2

com material I

. 1------
de maqumas.! 5

h) bilhares, boliches, corridas
de animais e outros jogos;

i) exposições,s com cobrança
de ingressos;

j) bailes, shows, festivais,
recitais e congêneres,
inclusive espetáculos que
sejam tambem transmitidos,
mediantc compra de direitos
para tanto. pela televisão ou
pelo rádio:

k I jogos eletrônicos:
!) competições esponivas ou de

de,treza fisica ou intelectual,
com ou sem a panicipação
d,i e,pectador. inclusive a
\"Cnua de direitos á
transmissão pelo rádio ou
pela teie,.isão:

,.enda de bilhetes de loteria, de
cupons de apostas soneios oupUies ou

gí,r;a';fio c disuibüiçào de tilmes e \'ideoteipes;

.', COiÚ(,3Ç~O •..1e wpeles e coninas.
'~"'nh~('ido~~c!\)uSllario lina: do sef\"iço.

t>: produ~;jo. oara terceiros. medial1le ou sem
, ~Ih:ome,lda pre'"ta. de espetáculos. el1lrevistas e

: ~O ~OnOQíatjâ Oü ~íâ\'aç50 de sons ou roiclos. inclusive I
I - ~ .

: tíll..:agem. dubiagem e nlixagem sonora:

, DI lotogratia e cinemalogratia. inclusive revelação.
: >lInpliaçiio. copia. reprodução e tfUcagem:,

~57. distribuição ç

~C3nões.
1 prêmios.

; ss. lomecimento de mu,ica_ medial1le transmissão por
! qualquer processo_ para ,.ias publicas ou ambientes
! fechat.los (exceIo transmissões radiotãnicas ou de
tele,-isão l:
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equipamentos (exceto o
partes, que fica sujeito ao

5

5

5

5

5

5

5

5

5

5

for

copia ou reprodução. por quaisquer processos.
":umemos e oUlros papéis. plantas ou desenhos:

" lustracão de bens moveis quando o sel'\'iço
'i :'tado pra o usuario tinal do objeto lustrado: I

!
instalação e montagem de aparelhos. maquinas e I

,;ipamentos. presrados ao usuiu;o final de serviço. I
. " iusi\'amente com marerial por ele fornecido: :

I
- ~ i110ntauem industrIal. prestada ao usuario tinal do I
<' ,IÇO. exclusivamente com mareriai per ele I
:c': ';ecido. i

I
dei,

:
!

~nlc,)('ac.;~L)de molduras e atins. col1cadernação.l

recauchutagem ou regeneração de pneus para o
..:rio tinal: i

I
recondicionamento. acondicionamento. pintura. I

,diciamento. la\'agem. secagem. tingimento.
'\ ano pias tia. anodização. cone, recone. polimento .

. , ',<,iticação e congêneres. de objetos não destinados a
"",:strialização ou comercialização:

~omposição gratica. fotocomposição. chicheria. 76,
Lincogratia. litografia e tOlolitogratia:

conseno. restauração. manutenção e conservação I
" maquinas. veiculas. motores, ele\'adores ou de

,'i;quer objetos (exceto o fornecimento de peças e I
'es. que fica sujeito ao IC'dS); I

I
,- "econdicionamento de motores ( o \'alor das peças
"';çcidas pelo prestador do serviço fica sujeito ao

", iS):

veiculas, aparelhos e
,fornecimento de peças e
11(15):
i
: \': lubrificação, limpeza e revisão de maquinas,
\ ; cuias, aparelhos e equipamentos (exceto o

I ,.eClmento de peças e panes, que fica sujeito ao
:" \ 15):



.- .-:-~.........,---._----------------------~--~---.-- ~---.
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100 l4i,"1

100 "
100 "
100 "
100 l,

100 .,

5

5

5

5
5
5

5

5

5

,
1-:;;:1 iunerais:

Ir-'
;', alfaiataria e costura, quando o material for I
_."ecido elo usuário final. exceto o de aviamento:
'.~' _tinturaria e lavanderia I
:, . ,'.axidermia I

,'eCflltamento, agenciamento, seleção, colocação ou
'h:cimento de mão-de-obra, mesmo em caráter

.. :lporario. inclusive por empregados do prestador do
. :"'IÇO oU por trabalhadores avulsos por ele
n' ratados:

77. locação de bens móveis, inclusive arrendamento
, mercantil:
I .

,.
propaganda e publicidade. inclusive promoção de

.. '.las. planejamento de campanhas ou sistemas de
'. ':,cidaàe. elaboração de desenhos, textos e demais
"''';,'riais publicitários (exceto sua impressão .
. : "dução ou tàbricação):

gravação e douração de livros, revistas e congêneres;

-
.' .• ;:d'ogados:

- .- '=

.. ::. ~n'-!enheiros. arquitetos. urbanistas .. agrónomos:
.~emislas:
Jsicólogos:
<1ssistente sociais
relações publicas
cobrança e recebimentos por coma de terceiros. I

",:'usi"e direitos autorais, protestos de titUIOS'1
.• , -I "ção de protestos. de"oluçào de titulas não pagos.
','::::utençào de titulas vencidos. fornecimentos de!
."',;ào de cobrança ou recebimento e outros serviços I

. ,;.;.~tatos da cobrança ou recebimento (este item I

.... lilge tambem os serviços prestados por instituições I
.l:,'rizadas a funcionar pelo Banco Central): I, I,
:;- - instituições tinanceiras autorizadas a funcionar i
.'" Banco Central: fornecintento de talão de cheques: I
"",;sào de cheques administrativos: transferencia de I
..:os: de\'oluçào de cheques. sustação de pagamento I
,'!leques: ordens de pagamemo e de credito. por:

.:Iquer meio. emissão e reno\'açào de carrões I
.'.!!1t:!lcns: consultas em terminais eletrônicos: j
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P D'tu Mre el ra unlClpa e reSl en e li ra
Ipagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos
fora do estabelecimento; elaboração de ficha cadastral;
!aluguel de cofres: fomecimento de 2" via de aviso de

\Ilançamentos e de' extrato de conta: emissão de cames
I (neste item não está abrangido ~ ressarcimento, a

,,
! instituições fll1anceiras, de. gastos com portes de I
iCarreio,. telegramas, telex. e teleprocessamento I,
I necessano a prestação dos serviços): !
, ., I,
la'" transporte de natureza estritamente municipal; 5 i ,
l ,,_o
, 0- hospedagem em hotéis. motéis, pensões e 5 I! ,,-'.

: congéneres (o ,'alor da aiimentação quando incluido no 1
; preco da diária. lica sujeito ao Imposto Sobre Serviço I
I dê " .. _1_ •. __ .•••'_ •.•• ~..•••••• \. I
; \..!llüH.!l.n ..:I : 'HllU.1 '--':"lH.

,
i

I
-- - ,

;9~ disiíihuiçãc de bens de tercetros em representação 5 I
! de f1ua!C!ucr natL!r~7R:

,,,
; - .~ I

,......

i 9~. arma7ena~enl e embalagem de produtos _.¥I

\ b00.!f!"1!tiq:'::!1!(>i;n ::lQTnneCUanos e congéneres, para I

! comercializaç:'io
I

fora do 'duniclpio. por cada carga i

idespachada.
!
I, :,



TABELA IV
\LORES DA TAX.-\. DE FISC.-\L1Z.-\c.~O DE LOC.-\L1Z.-\ç.~O I:"ISTAL.-\Ç.~OE

FI.'NClO\Ai\IENTO
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50

100
100

.\00

500

.\00

100
iO'

\

Anual

_~-.--' _ .. ••. r"

Anual

:l.nual
.-\nual

Anual

Anual

,-\nual
Anual

Período de
incidi'ncia
Anual

'm!eneres.

ATIVIDADES

PostOS de \'enda ao consumidor tinal de ii
.:: 'mbusli\'eis. mmenais inllamawis e explosi\'os. i

- estabelecimento não classificados.
<- Restaurames. bares e similares e estabelecimentos i
..,.-,ee\ploram diwrsões públicas. I

.-\ti\'idades pro\'isorias. assim emendidas as I
"',ercidas em até 90 Inovem a ) dias

Protlssionais autônomos, inclusi\'e liberais. i
....~belecimentos prestadores de serviços em !!era!. i- I
yJades de classe e clubes esponivos I
:éstabelecimentos comerciais c industriais I
Pequenas oticinas e pequenos estabelecimentos i

."'lerciais ou industriais. localizados em garagens.!
'l'ltalS ou outras dependéncias de imôvelS i
: :izados simultaneamente para outros tins. I
I ':u~iye residenciais 1

Depósitos e reservatórios de combusti\'eis. I
, '..üeriais intlamaveis e explosivos. I

DepositO de annazenamento e embalagem de i
c ,dutOS honifrutigranjeiros. agropecuanos e I!



Anual ~O

Trimestral :0

Semestral i.:
mensal !!)

Período de
incidência
Anual

-

••.•••• ~' .••.• -.-.-.~ •••• " ••••••.•••••••••• " •••• _~••. .- •• '- "' ••••• -.~.'.' ••'. ""1" .•••.•.••

inclusiw por meIo de I
I

inciusi'.e luminosos

~ .-\IlUI1CIOS pro\"lsonos.
\c'litews e \Ji:\as.

AT!\ ID.-\DES

TABELA V
\. -\LORES D.-\ -;..• :;A DE FISCALlZAÇ.:i..O DE ANÚ;-.iCIOS

.1 .\:~~~~.:!.::~'::r!1pain~i~.
iIU1l1lnalios.
J .-\n'.lI1cios em '.elculC's

.-\nuncios proprios ou de terceiros. colocados na I
tJdl;]d3 ou nu interiur de estabelecimentos
ú)mer(iais. inoustriais Oll de restação de ser\"iços.
: .. -\nulil:iús colocados em outros locais '"ÍSiveis das

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra

I



:0

0.70 por m'
ú.70 'or m=
0.30 POi m=

0..•0 por m'

0.30 por m'

Valor da Taxa
em Uir

O. I O por m'

.•..,.. -

Anual
Anual
Anual

Anual

Anual

Anual

Anual

Anual

Período de
incidência
Anualexclusivamente

e b,birlas. inclusive bares,

Inlly.:e13 ,:om ,j(,5tin<ição
residencial - resiciencial horizontal

TABELA VI
VALORES DE LI~'lPEZA PÚBLICA

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra

L"soiDestinaçi\o do Imónl

, .
c-'DIU::I\ os_

. restaurantes e similares.

. ). Indusuias.
, I'. Olmos estabelecimentos comerciais e industriais.

Hospitais. clinicas. sanatórios. laboratórios de
an31ises. ambulatorios. prontos-socorros. casas de
: saúde e cOIH!êneres .
. S. bancas e baíraC3S para comercio iníonnal de I
:.1limemcs. jornais. re\'istas e outras ali\'idades
.9 Depósitos. armazens. reser"\"atorios e postos de
'''enàn de comblJsti\-ei 5. materiais intlamaveis e

E~~rncr:C5. prctissit.H~ais. estabelecimentos
I preStadOíes de serYlços em geral. sedes de
, aSSVCid;"vÇ:" ç l::.:.t!tt!!~:j;,::::. !di~~:~" e clubes
recl'eati\ os,

' ..L Ctl1ii~'j"::::;:-: d::

:\~~~1n3m::~!0exclusi\'aI:'ler:!~ residenciais: por
; apartamento



•

ESTADO DA BAHIA

Prefeitura Municipal de Presidente Dutra

TABELA VII
\'ALORES DA TAXA DE LICL\ÇA P.-\RA FL~ClO\.U'I£!\TO 1;;U'IOR ..\rUOS

. EXTRAORDI\..\RJO VALOR E1\1UFIR tJfe.1. t1J
I Por I Por ano
, semestre

I 150 I {O#~
I I

! 100 I 150

100 I !5050

50

Por
mês
100

.-\TIVIDADES Por
I dia

':srabelecimentos industriais. bancários. supermercados.! 30
I

,:~azines e os comerciais que ,'endem mercadoria em I
.. S50 I

: estabelecimentos comerciais que negociam a "areje de 15
'. ',10 'lera!. inciusi,'e restaurantes e bares
.-:abelecimentos gue exploram presta,Çào de serviços. 20
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